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PREGÃO ELETRÔNICO N. 070/2026
 

 

 

CONTRATANTE 986717
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
 

 

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE SOLUÇÃO INFORMATIZADA DE
GESTÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS ENTRE O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM E AS ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL (OSCS), EM PLATAFORMA WEB, NO MODELO SOFTWARE COMO SERVIÇO (SAAS),
COMPREENDENDO IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS, CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS,
HOSPEDAGEM, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÕES
 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
10 de novembro de 2026 às 09h (horário de Brasília)
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO por GRUPO
 

 

MODO DE DISPUTA
ABERTO E FECHADO
 

 

PREFERÊNCIA ME/ EPP/ EQUIPARADAS
NÃO
 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
NÃO
 

 

PROCESSO N. 001041.000120/2026-31
PREGÃO ELETRÔNICO N. 070/2026
EDITAL N. 099/2026
 

O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM torna público que por meio da Secretaria de Suprimentos e Logística sediada à Rua Dr. José Alves, 129,
Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 01
de abril de 2021, do Decreto Municipal n. 9.304, de 11 de junho de 2024, disponível em www.mogimirim.sp.gov.br - Publicações -
Legislações - Decretos, e demais legislações aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. OBJETO
1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada para disponibilização de solução
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informatizada de gestão das parcerias celebradas entre o município de Mogi Mirim e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), em
plataforma web, no modelo Software como Serviço (SaaS), compreendendo implantação, configuração, migração de dados, capacitação de
usuários, hospedagem, suporte técnico, manutenção e atualizações, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
e seus anexos.

 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 2 itens, conforme tabela constante no Termo de Referência/Projeto
Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que
estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista
para recebimento das propostas.

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

 

2.6.2. sociedades que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

 

2.6.3. sociedades cooperativas se o objeto versar sobre

I - Limpeza, asseio, preservação e conservação;

II - Limpeza hospitalar;

III - Lavanderia, inclusive hospitalar;

IV - Segurança, vigilância e portaria;

V - Recepção;

VI - Nutrição e alimentação;

VII - Copeiragem;

VIII - Manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

IX - Manutenção e conservação de áreas verdes;

X - Assessoria de imprensa e de relações públicas;

XI - Transporte interno mediante locação de veículos com condutor.

 

2.6.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

 

2.6.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 

2.6.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa
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da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

 

2.6.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 

2.6.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre
si;

 

2.6.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

 

2.6.11. pessoas físicas;

 

2.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.5 e
2.6.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

 

2.11. O disposto nos itens 2.6.5 e 2.6.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lei nº 14.133, de 2021.

 

2.13. A vedação de que trata o item 2.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO
3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto nos itens 8.1, 8.2, 8.3 e 8.4 deste Edital.

Edital (comprasgov) 0627085         SEI 001041.000120/2026-31 / pg. 3



 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

4.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado
por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

 

4.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas
com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.

 

4.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133,
de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a
redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

 

4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.

 

4.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

 

4.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

 

4.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006, a pessoa jurídica:

 

4.9.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

 

4.9.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

 

4.9.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento
jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do art. 3º da referida lei;

 

4.9.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

 

4.9.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
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4.9.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

 

4.9.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

 

4.9.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de
crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

 

4.9.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em
um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

 

4.9.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

 

4.9.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e
habitualidade.

 

4.10. O licitante deverá declarar em campo próprio no sistema que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto nº
12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate
previsto no art. 60, caput, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

4.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4,  4.8 e 4.10 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e neste Edital.

 

4.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 

4.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

 

4.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

 

4.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

 

4.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

 

4.15.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata
o subitem acima.

 

4.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:

 

4.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

 

4.16.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
maior desconto.

 

4.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.15 possuirá caráter sigiloso
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

 

4.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.
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4.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo
ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

 

5.1.1. valor unitário e total do item;

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média das alíquotas
efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo
Simples Nacional.

 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com
o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas;

 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá
respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os
sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e
as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

 

5.11. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas encontram-se definidos no Termo de
Referência.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de
Contratação e os licitantes.

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
no Edital.

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 'aberto', os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do
desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 'aberto e fechado', os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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6.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na disposição anterior será
de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

 

6.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por
ofertar melhor lance.

 

6.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.

 

6.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 'fechado e aberto', poderão participar da etapa aberta
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

 

6.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual referido na disposição anterior será
de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

 

6.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as
três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

 

6.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

 

6.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

 

6.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

 

6.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

 

6.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei 14133/21.
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6.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de menor preço não
tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou
serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão de Contratação.

 

6.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, conforme o caso,
tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se
enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

 

6.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do critério de desempate
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também
fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015).

 

6.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em
razão da aplicação da margem de preferência.

 

6.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez
por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

 

6.21.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

 

6.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por
cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 

6.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

 

6.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.

 

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133,
de 2021, nesta ordem:

 

6.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

 

6.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

 

6.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº
11.430, de 8 de março de 2023;

 

6.23.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria
Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025.
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6.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

 

6.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

 

6.24.2. empresas brasileiras;

 

6.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

 

6.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

 

6.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

 

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação deverá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 

6.26.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos
definidos no Termo de Referência.

 

6.26.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
pela Administração.

 

6.26.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 

6.26.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

 

6.26.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

 

6.26.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 

6.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

 

7.1.1. SICAF; 

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP.

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio
majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
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7.2.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS e CNEP.

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs
ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se o
licitante faz jus ao benefício aplicado.

 

7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as
propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o
tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho
no cálculo do valor estimado pela Administração:

 

7.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

 

7.8. Os acordos, dissídios ou convenções coletivas indicado(s)no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados
por cada licitante/contratado, obedecidos os custos mínimos relevantes fixados pela Administração.

 

7.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

 

7.9.1. contiver vícios insanáveis;

 

7.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

 

7.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

 

7.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 

7.9.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência/Projeto Básico;

 

7.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

 

7.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.

 

7.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão de Contratação, que comprove:
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7.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

 

7.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 

7.12. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço
considerará o seguinte:

 

7.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

 

7.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e
pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

 

7.12.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

 

7.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

 

7.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

 

7.14.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

 

7.14.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja
mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na
execução contratual.

 

7.14.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa
referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

 

7.14.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde
que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

 

7.14.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a
execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

 

7.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

 

7.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

 

7.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições
na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

 

7.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto

 

7.17. Caso o Termo de Referência exija apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não
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aceitação da proposta.

 

7.18. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

 

7.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

 

7.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

 

7.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

 

7.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência

 

7.23. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com sua proposta de preços, os
seguintes documentos:

 

7.23.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para
adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;

 

7.23.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do regramento do enquadramento
sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; e

 

7.23.3. cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a elaboração da planilha
de custos e formação de preços que embasam o valor global ofertado; e

 

7.23.4. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou fraude pela utilização
de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão
de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções
previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021;

 

7.24. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de uma base sindical da
categoria profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas utilizadas para o cálculo do custo individual dos postos, a partir
da base territorial de cada sindicato.

 

7.25. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação realizará a verificação da observância da proposta classificada
provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais
aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço.

 

7.26. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação concederá o prazo de no mínimo duas horas para readequação
da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa
nº 73, de 30 de setembro de 2022.

 

7.27. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação deve verificar se as previsões do Acordo, Convenção Coletiva
de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicados pela Administração estão sendo contempladas na Planilha de Custos e Formação de Preços, em
especial, quando o Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for diferente da norma coletiva
paradigma utilizada pela Administração.

 

7.28. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese de que o Acordo, Convenção Coletiva de
Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante estabelecerem valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-
alimentação e de benefícios superiores aos do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como paradigma.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público
de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição,
subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15,
caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

8.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

8.1.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

 

8.1.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

 

8.2. A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

 

8.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital/Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

 

8.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8.2.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos
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arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e g) A
última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

8.3. A documentação relativa à qualificação técnica não poderá fazer menção a serviços prestados após a abertura da sessão
pública e consistirá em:

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições necessárias para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

O licitante deverá apresentar declaração formal de que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades necessárias à
execução do objeto, especialmente quanto à implantação da solução, migração de dados do sistema atualmente utilizado,
capacitação de usuários, suporte técnico, manutenção e atendimento às exigências do Sistema AUDESP – Fase V, e dispõe das
informações suficientes para elaboração de sua proposta e cumprimento das obrigações contratuais.

 

8.3.1. Qualificação Técnica-Operacional

Comprovação de aptidão para implantação, disponibilização, operação ou sustentação de solução informatizada em ambiente web,
mediante apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a
execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto da contratação.

Para fins de demonstração da compatibilidade dos serviços executados, poderão ser consideradas atividades relacionadas à
implantação e disponibilização de sistemas informatizados em ambiente web ou computação em nuvem, incluindo configuração,
parametrização, migração de dados, gerenciamento eletrônico de documentos, controle de usuários e permissões, manutenção,
suporte técnico e sustentação de soluções tecnológicas.

 

8.3.1.1. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação.

 

8.3.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

 

8.3.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram
prestados os serviços, entre outros documentos.

 

8.3.1.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente.

 

8.3.1.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução
para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

 

8.3.1.6. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual
tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

8.4. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

 

8.4.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10 % do valor total
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estimado da contratação.

 

8.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

 

8.4.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

 

8.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

 

8.4.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped

 

8.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

8.4.7. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

 

8.4.7.1. Na sociedade empresarial regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento publicado em Diário
Oficial ou em jornal de grande circulação;

 

8.4.7.2. As empresas desobrigadas a adotar a ECD - Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão
apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento,
comprovando-se que as cópias apresentadas correspondem aos livros devidamente autenticados no órgão de registro competente.

 

8.4.7.3. Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optarem por utilizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar a
impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica
gerada pelo sistema, recibo de entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício.

 

8.4.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.

 

8.4.9. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência
exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os
licitantes individuais.

 

8.5. Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei Complementar 123/2006.

 

8.6. O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações sob pena de desclassificação:

a) Declaração de fato impeditivo e que cumpre todos os requisitos de habilitação;

b) Declaração de proteção ao menor e de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c) Demais declarações;

d) Declaração de cumprimento do art. 4° da Lei n° 14.133/2021, se for o caso.

 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
reprográfica autenticada por Cartório competente, ou mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial, ou ainda mediante assinatura por
certificado digital ICP-Brasil.

 

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

 

8.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de
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reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

8.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

 

8.12. A habilitação poderá, a critério do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação ser verificada por meio do
Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

 

8.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

 

8.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 

8.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 

8.14. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

 

8.14.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação.

 

8.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por
meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

 

8.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

 

8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

 

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

 

8.16. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.13.1, poderá ser admitida, mediante decisão
fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:

 

8.16.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame

 

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas

 

8.16.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante

 

8.16.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem
de presunção de veracidade e fé pública

 

8.17. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante,
implicando sua inabilitação.

 

8.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
ecácia para fins de habilitação e classificação.

 

8.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
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observado o prazo disposto no subitem 8.13.1

 

8.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

 

8.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

 

8.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

8.23. DA PROVA DE CONCEITO - DEMONSTRAÇÃO
8.23.1. A Prova de Conceito - PoC tem por finalidade verificar, de forma prática e objetiva, se a solução ofertada pela licitante
declarada vencedora atende aos requisitos funcionais, técnicos, de integração e de segurança considerados essenciais à contratação.

 

8.23.2. A adjudicação do objeto ficará condicionada à aprovação da solução na Prova de Conceito, observados os critérios
estabelecidos no Termo de Referência.

 

8.23.3. Convocação e prazo para realização
8.23.3.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar será convocada para realização da Prova de Conceito, que deverá
ocorrer no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contado da convocação, em data, horário e local definidos pela administração.

 

8.23.3.2. A PoC será realizada, preferencialmente, nas dependências da administração municipal, em ambiente adequado à
demonstração da plataforma, de seus módulos, funcionalidades e integrações integrantes da solução ofertada.

 

8.23.3.3. A administração disponibilizará local adequado e acesso à internet para realização da demonstração, quando realizada em suas
dependências.

 

8.23.3.4. Caberá à licitante disponibilizar os equipamentos, profissionais, acessos e demais recursos necessários à realização da
demonstração, bem como arcar integralmente com os custos decorrentes de sua participação, sem direito a indenização ou ressarcimento.

 

8.23.4. Comissão Técnica de Avaliação
8.23.4.1. A Prova de Conceito será acompanhada e avaliada por Comissão Técnica formalmente designada para essa finalidade,
composta por servidores com conhecimento técnico relacionado ao objeto da contratação.

 

8.23.4.2. Compete à Comissão Técnica:

acompanhar integralmente a demonstração;
verificar o atendimento dos requisitos submetidos à PoC;
formular questionamentos e solicitar esclarecimentos relacionados aos itens avaliados;
solicitar a repetição de procedimentos quando necessária à confirmação do atendimento do requisito;
registrar individualmente o resultado dos itens avaliados; e
elaborar relatório conclusivo, devidamente fundamentado, quanto à aprovação ou reprovação da solução.

 

8.23.5. Condições para realização da demonstração
8.23.5.1. A solução deverá ser demonstrada em ambiente que reproduza adequadamente suas condições reais de funcionamento e
permita à Comissão Técnica executar ou acompanhar os procedimentos necessários à verificação das funcionalidades.

 

8.23.5.2. Não serão aceitos, em substituição à execução efetiva das funcionalidades exigidas, apresentações de slides, vídeos, imagens,
protótipos estáticos, telas meramente ilustrativas ou outros recursos que não permitam verificar o funcionamento da solução, ressalvados os
itens para os quais o Termo de Referência expressamente admitir outra forma de comprovação.

 

8.23.5.3. A demonstração deverá ser realizada utilizando a solução ofertada pela licitante, não sendo permitida a utilização de software
ou módulo pertencente a terceiro que não integre a solução proposta para a contratação.

 

8.23.5.4. Serão admitidas configurações e parametrizações realizadas mediante recursos nativos da própria solução quando necessárias
à demonstração do requisito avaliado.
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8.23.5.5. Não será admitido, durante a realização da PoC, o desenvolvimento, programação ou implementação de funcionalidade
inexistente com a finalidade de atender requisito submetido à avaliação.

 

8.23.5.6. Antes do início da demonstração, a licitante deverá disponibilizar à Comissão Técnica documentação ou manual da solução
que permita identificar as funcionalidades submetidas à avaliação e sua correspondência com os itens constantes do Roteiro da Prova de
Conceito.

 

8.23.6. Realização da avaliação
8.23.6.1. A demonstração deverá observar a sequência estabelecida no Roteiro da Prova de Conceito, podendo a Comissão Técnica
alterar a ordem dos itens quando necessário à melhor condução dos trabalhos, desde que preservadas as mesmas condições e critérios de
avaliação.

 

8.23.6.2. Durante a demonstração de cada item, a Comissão Técnica poderá formular questionamentos, solicitar esclarecimentos e
requerer a repetição de operações diretamente relacionadas à funcionalidade avaliada.

 

8.23.6.3. A Comissão poderá solicitar acesso às telas, configurações, relatórios, registros ou demais elementos da solução necessários à
comprovação do efetivo atendimento do requisito.

 

8.23.6.4. Não será considerada atendida funcionalidade cuja comprovação dependa exclusivamente de declaração da licitante de que
será desenvolvida, disponibilizada, customizada ou implementada posteriormente.

 

8.23.6.5. Será concedida uma única oportunidade de realização da Prova de Conceito para cada licitante convocada, sem prejuízo da
repetição de operações durante a própria demonstração quando solicitada pela Comissão Técnica para esclarecimento ou confirmação do
resultado.

 

8.23.7. Acompanhamento por interessados
8.23.7.1. A realização da Prova de Conceito poderá ser acompanhada pelos demais licitantes e interessados, observadas as condições de
acesso e organização estabelecidas pela administração.

 

8.23.7.2. Durante a demonstração, somente poderão se manifestar os integrantes da Comissão Técnica e os representantes da licitante
responsável pela apresentação.

 

8.23.7.3. Eventuais questionamentos dos demais licitantes deverão ser apresentados pelos meios e no momento processual próprios, não
sendo permitidas intervenções que interrompam ou interfiram na realização da PoC.

 

8.23.8. Critérios de avaliação
8.23.8.1. Os requisitos submetidos à Prova de Conceito serão classificados, para fins de avaliação, em:

Requisitos Críticos: funcionalidades indispensáveis à viabilidade e à adequada utilização da solução, cujo atendimento será obrigatório
durante a PoC;
Requisitos Obrigatórios: funcionalidades relevantes para atendimento das necessidades da Administração, submetidas à avaliação
conforme os critérios estabelecidos no Roteiro da PoC.

 

8.23.8.2. Para aprovação da solução, a licitante deverá:

atender a 100% (cem por cento) dos 21 (vinte e um) Requisitos Críticos; e

atender a, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos 19 (dezenove) Requisitos Obrigatórios submetidos à Prova de Conceito,
correspondentes a, no mínimo, 18 (dezoito) requisitos atendidos.

 

8.23.8.3. Cada requisito será avaliado como “Atendido” ou “Não Atendido”, de acordo exclusivamente com o procedimento e o
critério objetivo de verificação estabelecidos no Roteiro da PoC.

 

8.23.8.4. Não haverá pontuação diferenciada entre funcionalidades pertencentes à mesma categoria, nem atribuição de pontuação
subjetiva pela Comissão Técnica.

 

8.23.9. Resultado da Prova de Conceito
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8.23.9.1. Ao término da demonstração, a Comissão Técnica elaborará relatório contendo o resultado individual dos requisitos avaliados,
o percentual de atendimento alcançado e a conclusão fundamentada pela aprovação ou reprovação da solução.

 

8.23.9.2. A solução será considerada reprovada quando:

a licitante não comparecer ou não disponibilizar a solução para realização da PoC na data e condições estabelecidas, sem justificativa
aceita pela administração;
deixar de atender qualquer Requisito Crítico;
não atingir o percentual mínimo de 90% dos Requisitos Obrigatórios;
utilizar recurso meramente ilustrativo ou simulado para comprovação de requisito cuja execução efetiva seja exigida;
impedir ou inviabilizar a realização das verificações necessárias pela Comissão Técnica; ou
descumprir condição estabelecida neste Anexo de forma que comprometa a avaliação objetiva da solução.

 

8.23.10. A reprovação da solução implicará a desclassificação da licitante, mediante decisão motivada e observados os procedimentos
aplicáveis, sendo convocada a licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação, para realização da respectiva Prova de Conceito, e
assim sucessivamente, até a obtenção de solução aprovada ou o encerramento do certame.

 

8.23.11. A adjudicação e a homologação do certame somente ocorrerão após a aprovação da solução ofertada na Prova de Conceito e o
atendimento das demais condições estabelecidas no edital.

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do e-mail
ssq@mogimirim.sp.gov.br.

 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação.

 

9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;

 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação;

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
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decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_enviar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.

 

11. DO TERMO CONTRATUAL OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem
classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

 

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

 

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

 

11.3. O contrato será assinada por meio de assinatura digital ICP-Brasil.

 

11.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

 

11.5. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

 

11.5.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

 

12. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
12.1. Recebimento
12.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 

12.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

 

12.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
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12.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

12.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

12.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

 

12.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

12.2. Liquidação
12.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

 

12.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

12.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

 

12.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

12.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 

12.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

12.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 

12.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

12.3. Prazo de pagamento
12.3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da despesa, para contrato de obras e
no 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente para os demais casos.
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12.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de
correção monetária.

 

12.4. Forma de pagamento
12.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

 

12.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

12.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

12.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

12.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

12.5. Cessão de crédito
12.5.1. Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado
pelo/a Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação durante o certame;

 

13.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

 

13.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração;

 

13.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

 

13.1.6. fraudar a licitação

 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

Edital (comprasgov) 0627085         SEI 001041.000120/2026-31 / pg. 23



 

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

 

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

 

13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

 

13.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

 

13.2.1. advertência;

 

13.2.2. multa;

 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.

 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática
das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1,
13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
seu recebimento.

 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final
da autoridade competente.

 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados.

 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços
de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

 

13.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão de Contratação.

 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Edital.
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14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico www.mogimirim.sp.gov.br.

 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico

                          Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

 

14.11.2. ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial

 

14.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Fato Impeditivo de Habilitação

 

14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Proteção ao Menor e Reserva de Cargos

 

14.11.5. ANEXO V - Modelo de Demais Declarações

 

14.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Atendimento ao art. 4° da Lei n. 14.133/2021

 

14.11.7. ANEXO VII - Modelo de Contrato/Ata de Registro de Preços

 

 

Mogi Mirim, 13 de outubro de 2026.

 

CRISTINA PULS

Secretária de Assistência Social

 

GERALDO VICENTE BERTANHA

Secretário de Esporte e Lazer

 

JOSELIA ELIETE LONGATTO FUIDIO

Secretária de Educação

 

LUIZ FERNANDO SAVIANO

Secretário de Meio Ambiente

 

LUIZ HENRIQUE DALBO

Secretário de Cultura

 

MAURO NUNES JUNIOR

Secretário de Saúde

 

OBERDAN QUAGLIO ALVES

Secretário de Serviços Municipais 

 

ROBERTA ELISABETE DE MELLO FRANCATTO

Secretária de Cidadania e Direitos da Pessoa com Deficiência

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA (SERVIÇOS - SEM M.O EXCLUSIVA)

 

Processo nº 001041.000120/2026-31

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para disponibilização de solução informatizada de gestão das parcerias celebradas entre o município de
Mogi Mirim e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), em plataforma web, no modelo Software como Serviço (SaaS), compreendendo
implantação, configuração, migração de dados, capacitação de usuários, hospedagem, suporte técnico, manutenção e atualizações, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

 

O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

 

O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista a necessidade permanente de disponibilização, hospedagem, suporte, manutenção e
atualização da plataforma utilizada na gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs). A vigência plurianual justifica-se
pela continuidade das atividades de acompanhamento, fiscalização e prestação de contas, bem como pela necessidade de amortização dos
custos iniciais de implantação, configuração, migração de dados e capacitação dos usuários, evitando descontinuidade operacional e
sucessivas transições entre sistemas.

      

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  DA CONTRATAÇÃO
A administração municipal mantém parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs) para a execução de atividades e serviços de
interesse público, formalizadas por meio de instrumentos que demandam acompanhamento sistemático de sua execução, controle da
aplicação dos recursos públicos, monitoramento dos resultados alcançados e análise das respectivas prestações de contas.

 

A gestão dessas parcerias envolve diferentes secretarias municipais e compreende atividades que se estendem desde a formalização dos
instrumentos e aprovação dos planos de trabalho até o acompanhamento da execução física e financeira, fiscalização, avaliação dos
resultados e encerramento das obrigações assumidas pelas entidades parceiras.

 

A diversidade de instrumentos, o volume de informações e documentos envolvidos e a necessidade de atuação coordenada entre gestores,
comissões de monitoramento e avaliação, unidades administrativas e entidades parceiras exigem mecanismos que assegurem a organização, a
integridade, a rastreabilidade e a disponibilidade das informações durante todas as etapas das parcerias.

 

Além das atividades de gestão e fiscalização, o município deve observar as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, que estabelece o
regime jurídico das parcerias com Organizações da Sociedade Civil, bem como as normas e instruções expedidas pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (TCE-SP), especialmente quanto ao registro, à organização e à transmissão das informações exigidas pelo Sistema
AUDESP – Fase V.

 

O atendimento dessas obrigações demanda a manutenção de informações consistentes e padronizadas, abrangendo dados cadastrais das
entidades, instrumentos celebrados, planos de trabalho, cronogramas de desembolso, repasses financeiros, despesas realizadas, documentos
comprobatórios, relatórios de execução, manifestações dos responsáveis e demais elementos necessários à prestação de contas e ao exercício
do controle interno e externo.

 

Atualmente, o município utiliza o sistema Siconvinho para apoio à gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil. A necessidade
de contratação de nova solução decorre da busca por uma plataforma que atenda integralmente às necessidades administrativas e às

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO DO PROGRAMA WEB
PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO , SUPORTE, HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO
ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 1

2
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO DO PROGRAMA WEB
PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
SUPORTE, HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 60
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exigências legais e regulamentares aplicáveis, especialmente quanto à integração das informações, ao controle da execução física e
financeira, à rastreabilidade dos procedimentos e ao atendimento das obrigações relacionadas ao AUDESP – Fase V. A substituição deverá
ocorrer mediante transição planejada, com preservação dos dados existentes e continuidade das atividades administrativas.

 

A necessidade de adequação às exigências do AUDESP – Fase V também impõe a observância de estruturas de dados, formatos de arquivos,
regras de validação e procedimentos de transmissão estabelecidos pelo TCE-SP, sujeitos a atualizações que precisam ser incorporadas às
rotinas administrativas para assegurar a regularidade das informações encaminhadas.

 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de disponibilizar às unidades municipais responsáveis pela gestão das parcerias recursos
tecnológicos que permitam a centralização das informações, a padronização dos procedimentos, o acompanhamento da execução física e
financeira, a organização eletrônica dos documentos e o controle das prestações de contas, com mecanismos de segurança, definição de
permissões e rastreabilidade das operações realizadas.

 

A estruturação desses controles também deve possibilitar a participação das Organizações da Sociedade Civil nos procedimentos que lhes
competem, preservando a segregação de responsabilidades entre as entidades e os agentes públicos encarregados da gestão, fiscalização,
monitoramento e avaliação das parcerias.

 

A ausência de mecanismos adequados para essas atividades pode comprometer a eficiência administrativa, dificultar a identificação de
inconsistências na aplicação dos recursos, prejudicar o acompanhamento dos resultados pactuados e aumentar os riscos de descumprimento
das obrigações de transparência e prestação de contas perante os órgãos de controle.

 

Dessa forma, a necessidade administrativa consiste em assegurar condições adequadas para a gestão integrada, o acompanhamento, a
fiscalização e a prestação de contas das parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil, proporcionando maior confiabilidade às
informações, padronização dos procedimentos, segurança dos registros e atendimento tempestivo às exigências legais e regulamentares
aplicáveis.

 

Para atendimento dessa necessidade, pretende-se contratar solução informatizada disponibilizada em ambiente web, acompanhada dos
serviços necessários à sua implantação, operação, manutenção, atualização e suporte, caracterizando-se o objeto como serviço comum de
tecnologia da informação, de natureza continuada, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. A natureza continuada decorre da necessidade permanente de
disponibilidade da plataforma, hospedagem dos dados, suporte aos usuários, manutenção das funcionalidades e atualização da solução em
conformidade com as alterações legais e regulamentares, atividades indispensáveis à gestão das parcerias durante todo o período da
contratação.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para disponibilização de sistema informatizado de gestão das parcerias
celebradas entre a administração municipal e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), em plataforma web, no modelo Software como
Serviço (SaaS), contemplando implantação, configuração, migração de dados, hospedagem, capacitação dos usuários, suporte técnico,
manutenção e atualizações durante toda a vigência contratual.

 

O sistema deverá proporcionar ambiente integrado para gerenciamento das parcerias, abrangendo as etapas de planejamento, formalização,
execução, monitoramento, fiscalização, prestação de contas e encerramento dos instrumentos, permitindo a centralização das informações e
documentos, a padronização dos procedimentos e o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas unidades municipais e entidades
parceiras.

 

A solução deverá contemplar funcionalidades para cadastro e gerenciamento das Organizações da Sociedade Civil, instrumentos de parceria,
planos de trabalho, cronogramas de desembolso, repasses financeiros, despesas, documentos comprobatórios, relatórios de execução física e
financeira, pareceres e demais registros necessários ao acompanhamento e à prestação de contas dos recursos públicos transferidos.

 

Deverá, ainda, disponibilizar mecanismos de gerenciamento eletrônico de documentos, tramitação de informações entre os usuários, controle
de prazos, emissão de relatórios gerenciais e demonstrativos financeiros, bem como ferramentas de consulta, conferência e auditoria que
permitam acompanhar a execução das parcerias e identificar eventuais inconsistências.

 

A solução deverá atender às disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e às normas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, especialmente quanto às exigências do Sistema AUDESP – Fase V, contemplando os recursos necessários à organização, validação,
geração e transmissão das informações nos formatos e estruturas estabelecidos pelo órgão de controle, inclusive suas atualizações durante a
vigência contratual.

 

O acesso à plataforma deverá ocorrer por meio da internet, com mecanismos de autenticação, gerenciamento de usuários, definição de perfis
e permissões, segregação de responsabilidades e registro das operações realizadas, assegurando a proteção das informações e a
rastreabilidade dos procedimentos, em conformidade com a legislação de proteção de dados pessoais e os requisitos de segurança da
informação aplicáveis.
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Considerando o ciclo de vida do objeto, a execução compreenderá as seguintes etapas:

Implantação e configuração: disponibilização da plataforma, parametrização inicial, criação dos ambientes e adequação das
configurações necessárias ao funcionamento da solução;

Migração de dados: transferência, quando necessária, das informações existentes em sistemas ou bases anteriormente utilizados,
preservando sua integridade e consistência;

Capacitação: treinamento dos servidores municipais e demais usuários envolvidos na utilização da plataforma, de acordo com suas
atribuições e níveis de acesso;

Operação e manutenção: disponibilização contínua do sistema, hospedagem, armazenamento, cópias de segurança, suporte técnico e
manutenção corretiva, preventiva, adaptativa, evolutiva e legal, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência;

Atualização normativa: adequação das funcionalidades, estruturas de dados e mecanismos de integração às alterações legais e
regulamentares aplicáveis, especialmente às exigências do TCE-SP e do AUDESP – Fase V;

Encerramento e transição contratual: disponibilização e transferência integral dos dados e documentos pertencentes à administração,
em formatos que permitam sua recuperação e utilização, assegurando a continuidade das atividades administrativas e evitando
dependência tecnológica da empresa contratada.

 

A contratação deverá compreender todos os recursos tecnológicos necessários ao funcionamento da solução, incluindo infraestrutura de
hospedagem, armazenamento, banco de dados, mecanismos de segurança, rotinas de backup, atualizações e suporte, sem necessidade de
aquisição de infraestrutura própria para operação do sistema.

 

A prestação dos serviços ocorrerá de forma continuada, pelo período inicial de 60 (sessenta) meses, de modo a assegurar a disponibilidade
permanente da plataforma e a manutenção de suas funcionalidades, observadas as condições de execução, desempenho, segurança e
atendimento estabelecidas no Termo de Referência.

 

A solução deverá ser disponibilizada de forma integrada, assegurando compatibilidade entre seus módulos, consistência das informações e
continuidade dos procedimentos de gestão das parcerias, com vistas à eficiência administrativa, à transparência na aplicação dos recursos
públicos e ao adequado cumprimento das obrigações de fiscalização e prestação de contas.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A solução a ser contratada deverá atender às necessidades de gestão, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das parcerias
celebradas entre a administração municipal e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assegurando a integração das informações, a
padronização dos procedimentos, a segurança dos dados e o atendimento às exigências legais e regulamentares aplicáveis.

 

A contratação deverá contemplar sistema informatizado disponível em plataforma web, no modelo Software como Serviço (SaaS), incluindo
todos os recursos necessários à sua implantação, funcionamento, manutenção e utilização durante a vigência contratual, sem necessidade de
aquisição de infraestrutura própria de hospedagem pela administração.

 

Requisitos técnicos e funcionais essenciais
A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

Disponibilização de plataforma web, acessível por navegadores atualizados, com interface em língua portuguesa e condições
adequadas de utilização pelos diferentes perfis de usuários;

Gerenciamento integrado das parcerias com Organizações da Sociedade Civil, abrangendo cadastro das entidades, elaboração e
acompanhamento de propostas, planos de trabalho, instrumentos jurídicos, aditivos, apostilamentos, cronogramas, repasses, execução
física e financeira, monitoramento, fiscalização e prestação de contas;

Gerenciamento eletrônico de documentos, permitindo armazenamento, vinculação, consulta, organização e recuperação dos
documentos relacionados às parcerias;

Controle da execução financeira, incluindo planos de aplicação, categorias de despesas, repasses, pagamentos, saldos, rendimentos,
conciliação bancária e documentos comprobatórios;

Controle da execução física dos objetos pactuados, contemplando metas, etapas, indicadores, atividades desenvolvidas e resultados
alcançados;

Disponibilização de mecanismos de conferência, aprovação, rejeição e bloqueio de registros, observadas as competências dos usuários
e as etapas dos procedimentos;

Possibilidade de comunicação e tramitação de informações entre as entidades parceiras, gestores, fiscais, comissões de monitoramento
e avaliação e demais unidades administrativas envolvidas;

Emissão de relatórios gerenciais, demonstrativos financeiros, documentos de fiscalização, monitoramento e prestação de contas, com
possibilidade de consulta e exportação em formatos usuais;

Gerenciamento de usuários, perfis e permissões, assegurando a segregação de responsabilidades entre os agentes públicos e os
representantes das entidades parceiras;

Registro e rastreabilidade das operações realizadas, permitindo identificar usuários responsáveis, datas, horários e alterações efetuadas;

Disponibilização de mecanismos de consulta e publicação de informações relacionadas às parcerias, observadas as exigências de
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transparência e proteção de dados pessoais;

Capacidade de importação e exportação de dados em formatos usuais, incluindo arquivos CSV, JSON e OFX, conforme as
funcionalidades e integrações previstas;

Possibilidade de integração com outros sistemas e plataformas institucionais, mediante interfaces ou mecanismos tecnicamente
adequados;

Atendimento às disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e às normas e instruções expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo.

 

Integração com o Sistema AUDESP – Fase V
A solução deverá contemplar funcionalidades destinadas ao atendimento das exigências do Sistema AUDESP – Fase V, do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, permitindo a organização, validação, geração e transmissão das informações referentes às parcerias com
Organizações da Sociedade Civil, observadas as estruturas, os formatos, os campos obrigatórios e as regras de negócio estabelecidas pelo
órgão de controle.

 

Deverá assegurar a compatibilidade com os padrões de arquivos e esquemas de dados exigidos pelo TCE-SP, incluindo JSON/Schema e
demais formatos aplicáveis, possibilitando o aproveitamento das informações já registradas na plataforma, de modo a evitar duplicidade de
lançamentos e reduzir a necessidade de preenchimento manual.

 

As alterações obrigatórias promovidas pelo TCE-SP durante a vigência contratual deverão ser incorporadas à solução nos prazos
estabelecidos pelo órgão de controle, sem cobrança adicional, quando relacionadas às funcionalidades e obrigações abrangidas pelo objeto
contratado.

 

Segurança da informação e proteção de dados
A solução deverá dispor de mecanismos de segurança compatíveis com a natureza das informações tratadas, especialmente por envolver
dados pessoais, documentos financeiros, informações de entidades parceiras e registros relacionados à aplicação de recursos públicos.

 

Deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos:

Autenticação individualizada dos usuários, com possibilidade de utilização de autenticação multifator;

Controle de acesso baseado em perfis e permissões, observando o princípio do menor privilégio;

Criptografia das informações em trânsito e em repouso;

Registro de acessos, alterações e operações relevantes, com manutenção de trilhas de auditoria;

Proteção contra acessos não autorizados, perda, alteração ou divulgação indevida de informações;

Realização de cópias de segurança periódicas, com mecanismos de recuperação dos dados;

Disponibilidade de mecanismos de proteção contra vulnerabilidades e incidentes de segurança;

Possibilidade de exportação dos dados e documentos pertencentes à administração, sem restrições que inviabilizem sua recuperação ou
utilização;

Observância da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), inclusive quanto ao tratamento,
armazenamento, acesso e compartilhamento das informações.

 

A contratada deverá comunicar tempestivamente à administração os incidentes de segurança que possam comprometer a integridade, a
confidencialidade ou a disponibilidade dos dados, adotando as providências necessárias à contenção, correção e prevenção de novas
ocorrências.

 

Implantação, capacitação, suporte e manutenção
A contratação deverá compreender a implantação e configuração inicial da plataforma, incluindo parametrização, cadastramento dos
ambientes, definição dos perfis de acesso e migração dos dados existentes, quando necessária, de acordo com as condições estabelecidas no
Termo de Referência.

 

Deverá ser assegurada a capacitação dos usuários responsáveis pela operação, gestão e fiscalização das parcerias, contemplando as
funcionalidades correspondentes às suas atribuições.

 

Durante toda a vigência contratual, a solução deverá contar com suporte técnico e operacional, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa,
evolutiva e legal, além das atualizações necessárias à continuidade de seu funcionamento e à observância das exigências normativas
aplicáveis.

 

O suporte deverá contemplar o atendimento aos usuários da administração e das Organizações da Sociedade Civil, incluindo orientações
relacionadas à utilização das funcionalidades contratadas e à operacionalização dos procedimentos de gestão e prestação de contas.
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A contratada deverá assegurar a disponibilidade da plataforma, a integridade das informações armazenadas e a continuidade dos serviços,
observados os níveis de atendimento e desempenho estabelecidos no Termo de Referência.

 

Prova de Conceito
Considerando a abrangência das funcionalidades exigidas e a necessidade de verificar a efetiva aderência da solução aos procedimentos de
gestão, fiscalização e prestação de contas das parcerias, será exigida Prova de Conceito (PoC) da licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar.

 

A demonstração terá por finalidade comprovar, de forma prática e objetiva, o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais essenciais
estabelecidos no Termo de Referência, especialmente quanto à gestão integrada das parcerias, execução física e financeira, prestação de
contas, controles administrativos, segurança, rastreabilidade e funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V.

 

A Prova de Conceito deverá ser realizada no prazo de 07 (sete) dias úteis, observados o roteiro de demonstração, os critérios objetivos de
avaliação e as condições previamente estabelecidas no edital e seus anexos.

 

Não serão admitidas, para comprovação dos requisitos, funcionalidades inexistentes, protótipos, simulações ou promessas de
desenvolvimento futuro, devendo a avaliação recair sobre os recursos efetivamente disponíveis na solução apresentada.

 

Critérios de Sustentabilidade
A contratação deverá observar práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza digital do objeto, especialmente:

Priorização da tramitação eletrônica de documentos, relatórios, demonstrativos e prestações de contas;

Redução do consumo de papel, materiais de impressão e espaço físico destinado ao armazenamento documental;

Utilização racional dos recursos tecnológicos e da infraestrutura de processamento e armazenamento de dados;

Priorização de atendimentos e capacitações remotas, quando adequados, reduzindo deslocamentos e seus impactos ambientais;

Adoção de procedimentos que favoreçam a organização, conservação e recuperação das informações em meio digital.

 

As especificações técnicas e funcionais detalhadas da solução constam do Anexo I deste Termo de Referência, e os procedimentos e critérios
de avaliação da Prova de Conceito constam do Anexo II, observadas as condições de implantação, níveis de serviço e procedimentos de
suporte estabelecidos neste instrumento.

 

Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto, tendo em vista a necessidade de assegurar a responsabilidade da contratada pela integração,
funcionamento, manutenção e suporte da solução. A eventual utilização de infraestrutura tecnológica ou serviços especializados de terceiros,
inerentes ao modelo SaaS, não afastará a responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas, observadas as
condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

Garantia da contratação
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a
2,5% (dois e meio por cento) do valor total do contrato.

 

Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

 

A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

 

Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha
dessa modalidade de garantia.

 

A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora. 

 

Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 
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Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá
apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou
títulos de capitalização.

 

Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

 

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.

 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

 

Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo
Federal.

 

O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo
sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

 

Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo
administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em
julgado de decisão judicial.

 

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação. 

 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

 

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada. 

 

O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

 

A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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Vistoria
Não será exigida vistoria prévia, uma vez que a solução será disponibilizada predominantemente em ambiente remoto e suas condições de
implantação e operação poderão ser definidas a partir das informações técnicas fornecidas pela administração.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições gerais de execução
A execução do objeto compreenderá a implantação, configuração, parametrização, migração dos dados existentes, capacitação dos usuários e
disponibilização de solução informatizada para gestão das parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil (OSCs), no modelo
Software como Serviço (SaaS), incluindo hospedagem, gerenciamento eletrônico de documentos, suporte técnico e operacional, manutenção
e atualizações durante toda a vigência contratual.

 

A solução substituirá o sistema atualmente utilizado pelo município, denominado Siconvinho, fornecido pela empresa Instituto GOV Ltda,
devendo a transição ocorrer de forma planejada, segura e assistida, com preservação das informações existentes e continuidade das atividades
administrativas relacionadas à gestão, monitoramento, fiscalização e prestação de contas das parcerias.

 

A contratada deverá disponibilizar toda a infraestrutura tecnológica necessária ao funcionamento da solução, incluindo hospedagem,
armazenamento, banco de dados, recursos de segurança, cópias de segurança e mecanismos de recuperação das informações, sem
necessidade de aquisição de servidores, licenças complementares ou infraestrutura específica pela administração.

 

Os serviços serão executados predominantemente de forma remota, admitindo-se atividades presenciais quando necessárias à implantação,
capacitação ou resolução de ocorrências que não possam ser adequadamente solucionadas a distância.

 

A plataforma deverá permanecer acessível aos servidores municipais e aos usuários autorizados das OSCs, observados os respectivos perfis
de acesso, permissões e responsabilidades.

 

A execução deverá atender integralmente às especificações funcionais e técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos,
especialmente às exigências da Lei Federal nº 13.019/2014, das normas aplicáveis às parcerias com OSCs e do Sistema AUDESP – Fase V,
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

 

Implantação e configuração da solução
A implantação deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, observadas
as seguintes etapas:

 

Os prazos serão contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, podendo as atividades ocorrer simultaneamente sempre que
tecnicamente possível.

 

A implantação compreenderá, no mínimo:

a) disponibilização e configuração do ambiente web;

b) parametrização das funcionalidades necessárias à gestão das parcerias, acompanhamento da execução e prestação de contas;

c) cadastramento inicial das unidades municipais, usuários, perfis de acesso, entidades parceiras e responsáveis;

d) configuração dos mecanismos de segurança, autenticação, permissões e rastreabilidade;

e) configuração das funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V e aos procedimentos de transparência;

f) migração das informações existentes na solução atualmente utilizada;

g) realização de testes de funcionamento, integridade e consistência dos dados;

h) capacitação inicial dos usuários; e

i) disponibilização da plataforma em ambiente de produção.

 

A contratada deverá apresentar, no início da execução, plano de implantação contendo cronograma das atividades, responsabilidades,
informações necessárias, procedimentos de migração, testes e critérios de validação, sujeito à aprovação da secretaria responsável.

 

Eventuais impedimentos decorrentes da ausência de informações indispensáveis à execução deverão ser comunicados formalmente pela

Etapa Prazo máximo

Configuração e parametrização inicial da plataforma Até o 10º dia corrido
Migração e disponibilização dos dados para validação Até o 20º dia corrido
Capacitação inicial dos usuários Até o 25º dia corrido
Entrada em produção e disponibilização integral da solução Até o 30º dia corrido
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contratada, com indicação das pendências, providências necessárias e impactos no cronograma, para avaliação pela fiscalização.

 

Migração de dados e transição entre sistemas
A contratada deverá realizar a migração dos dados e documentos existentes na solução atualmente utilizada pelo município, de forma a
permitir a continuidade dos procedimentos administrativos e a preservação do histórico das parcerias.

 

A migração deverá abranger, conforme a disponibilidade dos dados na origem:

a) cadastros das Organizações da Sociedade Civil e de seus representantes;

b) instrumentos de parceria, termos aditivos e demais documentos relacionados;

c) planos de trabalho e respectivas alterações;

d) registros de repasses e execução financeira;

e) registros de execução física, metas e indicadores;

f) documentos comprobatórios de despesas e demais arquivos eletrônicos;

g) registros de monitoramento, fiscalização e avaliação;

h) prestações de contas, pareceres, manifestações e decisões;

i) históricos de movimentações e tramitações; e

j) demais informações necessárias à continuidade da gestão das parcerias.

 

A administração será responsável por providenciar a disponibilização dos arquivos existentes no sistema atual, em formatos tecnicamente
acessíveis, cabendo à futura contratada realizar a análise, conversão, tratamento, importação e validação das informações recebidas.

 

A contratada deverá identificar previamente as características dos arquivos disponibilizados, sua estrutura e eventuais limitações técnicas,
apresentando à secretaria responsável as providências necessárias à adequada migração.

 

Durante o procedimento, deverão ser asseguradas a integridade, consistência, confidencialidade e rastreabilidade das informações,
preservando-se, sempre que tecnicamente possível, os vínculos entre entidades, instrumentos, planos de trabalho, registros financeiros,
documentos e demais dados relacionados.

 

Eventuais inconsistências, duplicidades, incompatibilidades ou impossibilidades técnicas deverão ser formalmente comunicadas à
administração, acompanhadas da identificação dos registros afetados e das alternativas disponíveis para tratamento.

 

A contratada deverá realizar testes de migração e disponibilizar as informações importadas para conferência pelos servidores designados,
promovendo as correções necessárias quando decorrentes de falhas nos procedimentos sob sua responsabilidade.

 

A migração somente será considerada concluída após a validação das informações pela secretaria responsável.

 

O cronograma de migração pressupõe a disponibilização tempestiva dos dados necessários pela administração. Atrasos comprovadamente
decorrentes da indisponibilidade desses dados deverão ser formalmente registrados e avaliados pela fiscalização, inclusive quanto à
necessidade de adequação justificada do cronograma.

 

A substituição definitiva do sistema anterior deverá ser precedida da validação da nova solução, de modo a evitar interrupção das atividades,
perda de informações ou comprometimento dos prazos legais e regulamentares relacionados às parcerias.

 

Quando tecnicamente necessário, poderá ser estabelecido período de operação assistida ou coexistência entre os sistemas, mediante
planejamento aprovado pela secretaria responsável, observadas as condições de disponibilidade da solução anterior.

 

Capacitação dos usuários
A contratada deverá realizar capacitação inicial para até 100 (cem) servidores municipais e demais usuários indicados pela secretaria
responsável, contemplando as funcionalidades necessárias ao desempenho de suas atribuições.

 

A capacitação deverá abranger, conforme os perfis de utilização:

a) acesso à plataforma, autenticação e gerenciamento de usuários;

b) cadastro e gerenciamento das OSCs e dos instrumentos de parceria;

c) elaboração, registro e acompanhamento dos planos de trabalho;

d) acompanhamento da execução física e financeira;
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e) registro de repasses, despesas e documentos comprobatórios;

f) procedimentos de monitoramento, fiscalização e prestação de contas;

g) emissão de relatórios, consultas e demonstrativos;

h) utilização das funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V; e

i) mecanismos de comunicação, controle de pendências e tramitação de informações.

 

A capacitação poderá ocorrer presencialmente ou por videoconferência, conforme programação aprovada pela secretaria responsável,
devendo permitir demonstrações práticas e esclarecimento de dúvidas.

 

A contratada deverá disponibilizar manuais, materiais de apoio ou orientações de utilização da plataforma, em meio eletrônico, mantendo-os
atualizados sempre que alterações relevantes nas funcionalidades exigirem novas orientações.

 

Deverá ser apresentado registro das capacitações realizadas, contendo datas, conteúdos abordados e identificação dos participantes.

 

Durante a vigência contratual, a contratada deverá prestar orientações complementares aos usuários, inclusive em decorrência de atualizações
relevantes da plataforma ou alterações dos procedimentos operacionais.

 

Entrada em produção e homologação da implantação
A disponibilização da solução em ambiente de produção deverá ocorrer após a conclusão das atividades de configuração, parametrização,
migração e capacitação inicial, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

 

A contratada deverá demonstrar o funcionamento da solução aos servidores designados pela administração, permitindo a verificação das
funcionalidades contratadas e a conferência das informações migradas.

 

A implantação somente será considerada concluída após homologação formal pela secretaria responsável, condicionada à verificação dos
seguintes requisitos:

a) disponibilização da plataforma em ambiente de produção;

b) conclusão das configurações e parametrizações necessárias;

c) conclusão e validação da migração de dados;

d) realização da capacitação inicial;

e) funcionamento das funcionalidades essenciais previstas no Termo de Referência;

f) disponibilidade dos mecanismos de segurança e controle de acesso; e

g) emissão do respectivo termo de aceite pela administração.

 

A identificação de falhas, inconsistências ou funcionalidades em desacordo com as especificações deverá ser formalmente comunicada à
contratada, que ficará responsável pelas correções necessárias, sem ônus adicional.

 

A homologação da implantação não afastará a responsabilidade da contratada pela correção de falhas posteriormente identificadas nem pelas
obrigações de manutenção, suporte e atualização durante a vigência contratual.

 

Operação continuada, hospedagem e manutenção
Após a entrada em produção, a contratada deverá manter a solução disponível durante toda a vigência contratual, assegurando o
funcionamento das funcionalidades contratadas e a continuidade das atividades de gestão e prestação de contas das parcerias.

 

A infraestrutura de hospedagem deverá ser mantida em ambiente de datacenter ou computação em nuvem, com recursos de segurança,
armazenamento, monitoramento e redundância compatíveis com a natureza dos serviços.

 

A contratada será responsável pela administração técnica da infraestrutura, manutenção do banco de dados, atualização dos componentes
tecnológicos e adoção das medidas necessárias à preservação da integridade, confidencialidade e disponibilidade das informações.

 

A manutenção compreenderá:

a) Corretiva: identificação e correção de erros, falhas e defeitos de funcionamento;

b) Preventiva: procedimentos destinados à redução de riscos de falhas e indisponibilidades;

c) Adaptativa: adequações necessárias à compatibilidade com os ambientes tecnológicos e componentes utilizados pela solução;

d) Evolutiva: disponibilização de melhorias e atualizações das funcionalidades integrantes da solução contratada; e
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e) Legal: adequações necessárias ao atendimento das alterações legislativas, regulamentares e normativas relacionadas ao objeto,
especialmente às exigências do TCE-SP e do AUDESP – Fase V.

 

As atualizações e manutenções necessárias ao funcionamento regular da solução deverão estar compreendidas no valor contratado, não sendo
admitida cobrança adicional por correções, atualizações legais ou disponibilização de funcionalidades já abrangidas pelas especificações do
objeto.

 

As intervenções programadas que possam ocasionar indisponibilidade deverão ser previamente comunicadas à administração, com indicação
da previsão de início, duração e eventuais impactos, preferencialmente em períodos de menor utilização.

 

A contratada deverá manter as funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V compatíveis com as estruturas, formatos, regras de
validação e procedimentos oficialmente estabelecidos pelo TCE-SP, inclusive diante de atualizações publicadas durante a vigência
contratual.

 

Suporte técnico e operacional
A contratada deverá disponibilizar suporte técnico e operacional durante toda a vigência contratual, destinado ao atendimento dos usuários da
administração municipal e das OSCs cadastradas na plataforma.

 

O suporte compreenderá:

a) esclarecimento de dúvidas sobre a utilização das funcionalidades contratadas;

b) orientação quanto aos procedimentos de cadastro, registro, consulta e tramitação de informações;

c) atendimento de dificuldades operacionais relacionadas à execução, monitoramento e prestação de contas das parcerias;

d) orientação quanto à utilização dos recursos destinados ao atendimento das exigências do AUDESP – Fase V;

e) identificação, registro, acompanhamento e solução de falhas técnicas;

f) apoio à identificação e ao tratamento de inconsistências apontadas pela plataforma; e

g) orientação quanto às atualizações e alterações de funcionalidades.

 

A contratada deverá disponibilizar canais de atendimento que permitam o registro e acompanhamento das solicitações, com identificação do
chamado, data e horário de abertura, descrição da ocorrência, providências adotadas e data de conclusão.

 

O suporte operacional relacionado às regras de negócio implementadas na solução não compreenderá a emissão de pareceres jurídicos,
aprovação de prestações de contas ou substituição das competências dos gestores, fiscais, comissões e demais agentes públicos responsáveis
pelos procedimentos administrativos.

 

Os atendimentos deverão observar os níveis de serviço e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

 

Níveis mínimos de serviço e atendimento a incidentes
A contratada deverá assegurar os níveis mínimos de disponibilidade, desempenho, atendimento e recuperação estabelecidos para a solução,
mantendo mecanismos de monitoramento e registro que permitam sua verificação pela fiscalização contratual.

 

Os incidentes serão classificados conforme sua gravidade e impacto na utilização da solução:

 

O atendimento inicial compreenderá o registro da ocorrência, análise preliminar e início das providências técnicas necessárias, não se
confundindo com a solução definitiva do incidente.

 

Nos incidentes críticos, a contratada deverá restabelecer o funcionamento da solução ou implementar medida de contingência adequada no
prazo máximo de 8 (oito) horas corridas, mantendo a administração informada sobre a evolução do atendimento.

Classificação Caracterização Prazo máximo para atendimento
inicial

Crítico Indisponibilidade geral ou falha que impeça atividades essenciais, sem alternativa
operacional 2 horas corridas

Alta prioridade Comprometimento significativo de funcionalidades essenciais 4 horas corridas
Média
prioridade Falha parcial que não impeça a continuidade das principais atividades 1 dia útil

Baixa
prioridade

Ocorrência de impacto reduzido ou falha que não comprometa a continuidade dos
serviços 3 dias úteis
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A contratada deverá manter registros dos incidentes, providências adotadas e respectivos tempos de atendimento e solução, disponibilizando
essas informações à fiscalização contratual.

 

A solução deverá apresentar disponibilidade mensal mínima de 99,5%, excluídas as interrupções programadas previamente autorizadas pela
administração e as ocorrências comprovadamente decorrentes de fatores externos à infraestrutura sob responsabilidade da contratada.

 

O desempenho da plataforma deverá observar os seguintes parâmetros:

a) tempo de resposta das operações de consulta, inclusão e alteração de registros de até 5 (cinco) segundos em, no mínimo, 95% das
requisições mensais; e

b) tempo de processamento da autenticação de até 10 (dez) segundos em, no mínimo, 95% das tentativas mensais.

 

Para aferição dos parâmetros de desempenho, deverão ser desconsideradas as ocorrências comprovadamente decorrentes de falhas na rede ou
nos equipamentos sob responsabilidade da administração.

 

Cópias de segurança, recuperação de dados e continuidade dos serviços
A contratada deverá executar cópias de segurança automáticas e diárias da base de dados e dos documentos eletrônicos armazenados na
plataforma.

 

As cópias de segurança deverão possuir retenção mínima de 90 (noventa) dias e ser armazenadas em ambiente distinto do ambiente principal
de produção, com mecanismos de proteção contra perda, alteração ou acesso não autorizado.

 

A contratada deverá manter plano de continuidade dos serviços e recuperação de desastres, contemplando procedimentos destinados ao
restabelecimento da plataforma e à recuperação das informações em caso de falhas graves ou indisponibilidade.

 

Deverão ser observados os seguintes parâmetros:

a) RTO (Recovery Time Objective): tempo máximo de recuperação dos serviços de 8 (oito) horas; e

b) RPO (Recovery Point Objective): perda máxima aceitável de dados correspondente a 24 (vinte e quatro) horas.

 

A contratada deverá realizar testes periódicos de restauração, mantendo registros dos procedimentos e resultados, disponibilizando-os à
fiscalização quando solicitados.

 

Em caso de incidente que comprometa a integridade, disponibilidade ou confidencialidade das informações, a contratada deverá comunicar
imediatamente a administração, informando a natureza da ocorrência, os impactos identificados e as medidas adotadas para contenção,
recuperação e prevenção de novas ocorrências.

 

Segurança da informação e proteção de dados
Durante toda a execução contratual, a contratada deverá observar a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e
as demais normas aplicáveis à segurança da informação.

 

A contratada deverá manter controles técnicos e administrativos adequados à proteção das informações, incluindo:

a) autenticação individualizada e controle de permissões conforme os perfis dos usuários;

b) criptografia das informações durante a transmissão e proteção dos dados armazenados;

c) registro e rastreabilidade das operações realizadas na plataforma;

d) proteção contra acessos não autorizados, alterações indevidas, perda ou divulgação de informações;

e) monitoramento de vulnerabilidades e aplicação de correções de segurança;

f) segregação dos dados da administração em relação aos de outros clientes da contratada; e

g) mecanismos de backup, recuperação e continuidade dos serviços.

 

A contratada deverá preservar o sigilo e a confidencialidade das informações às quais tiver acesso em razão da execução contratual, inclusive
após seu encerramento.

 

Os dados pessoais deverão ser tratados exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto, observadas as instruções
legítimas da administração e as hipóteses legalmente admitidas.

 

Acompanhamento da execução e relatórios
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A contratada deverá disponibilizar à fiscalização contratual, sempre que solicitado, informações e relatórios relativos à execução dos
serviços, incluindo:

a) disponibilidade da plataforma;

b) registros de indisponibilidades e incidentes;

c) chamados de suporte e respectivos tempos de atendimento e solução;

d) manutenções e atualizações realizadas;

e) execução de rotinas de backup e testes de recuperação;

f) ocorrências de segurança e providências adotadas; e

g) demais informações necessárias à verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

 

A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, demonstrações ou evidências técnicas para verificar o atendimento aos níveis de serviço e às
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

 

Transição e encerramento contratual
Ao término da contratação, independentemente do motivo de seu encerramento, a contratada deverá assegurar a transição ordenada e segura
da solução, de modo a permitir a continuidade das atividades administrativas e evitar perda de informações ou dependência tecnológica
indevida.

 

A contratada deverá disponibilizar à administração, sem custos adicionais, cópia integral dos dados, documentos eletrônicos e respectivos
metadados armazenados ou processados durante a execução contratual, incluindo:

a) cadastros de OSCs, representantes e usuários;

b) instrumentos de parceria e documentos relacionados;

c) planos de trabalho, alterações e históricos;

d) registros de execução física e financeira;

e) documentos comprobatórios, anexos e arquivos eletrônicos;

f) registros de monitoramento, fiscalização e prestação de contas;

g) pareceres, manifestações, decisões e relatórios;

h) históricos de tramitação, registros de auditoria e demais informações necessárias à rastreabilidade; e

i) demais dados produzidos ou armazenados na plataforma em decorrência da execução contratual.

 

Os dados deverão ser disponibilizados em formatos abertos, estruturados e tecnicamente utilizáveis, como CSV, JSON ou SQL, conforme
sua natureza, acompanhados da documentação necessária à interpretação das informações, incluindo dicionário de dados, identificação dos
relacionamentos e estrutura lógica da base disponibilizada.

 

Os documentos eletrônicos deverão ser entregues em seus formatos originais ou em formatos que preservem sua integridade e legibilidade,
acompanhados dos metadados e referências necessários à vinculação com os respectivos registros.

 

A contratada deverá prestar o apoio técnico necessário à exportação, conferência e transferência das informações para eventual nova solução,
observadas as condições estabelecidas pela administração.

 

A transição deverá ser planejada previamente ao encerramento contratual, com cronograma de atividades e responsabilidades, de forma a
preservar a continuidade dos serviços e evitar interrupções indevidas.

 

A contratada não poderá reter dados, documentos ou informações pertencentes à administração, restringir seu acesso ou condicionar sua
disponibilização ao pagamento de valores adicionais.

 

Todos os dados, documentos, cadastros, registros e informações produzidos, armazenados ou processados pela solução durante a vigência
contratual permanecerão sob titularidade da administração municipal, não podendo ser utilizados pela contratada para finalidades estranhas à
execução do objeto.

 

A desativação definitiva dos acessos e a eliminação das cópias mantidas nos ambientes da contratada somente poderão ocorrer após
autorização da administração e confirmação do recebimento integral das informações, ressalvadas as hipóteses legais de conservação
obrigatória.

 

A contratada deverá apresentar comprovação da eliminação segura dos dados quando solicitada, permanecendo responsável pelas obrigações
de sigilo, confidencialidade e proteção das informações mesmo após o encerramento contratual.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

 

O gestor(es) do contrato ficará a encargo do(a) Sr(a) LUCIMARA DOS SANTOS MENDES DE OLIVEIRA , especialmente designado para
este fim.

 

Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de contratos:

Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se tratando de prestação de serviços ou da entrega de
material, no caso de fornecimento parcelado que culmine em instrumento contratual;
Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, do seu cronograma físico-financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos
orçamentários destinados ao amparo das despesas dele decorrentes;
Fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os documentos necessários à formalização do contrato,
inclusive quando o seu instrumento for substituído;
Expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços;
Encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato,
para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização;
Verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à formalização do contrato, bem como mantê-la
atualizada, nos termos da lei e do contrato;
Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de adequado acompanhamento à execução do ajuste;
Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade competente a necessidade de prorrogação
contratual ou de realização de nova contratação, conforme o caso;
Manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao
encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso;
Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência necessária, levando em conta as informações
prestadas pela unidade demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na
identificação da proposta mais vantajosa para a Administração;
Verificar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato;
Verificada a existência de qualquer infração contratual, apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de
aplicação de penalidade, nos termos previstos no instrumento contratual, bem como informar, com a devida justificativa técnica, às
autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do contrato,
observada a legislação vigente;
Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por qualquer meio,
independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato;
Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no que se refere à manutenção das condições de
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da contratada, atualizando-as sempre que necessário;
Emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos serviços e aquisições contratados, ouvido o
fiscal do contrato;
Repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a área responsável pelo Plano Anual de
Contratações;
Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.

 

 Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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Constituem atividades a serem exercidas pelo fiscal de contrato:

Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando ao gestor de contratos aquelas que podem resultar na
execução dos serviços e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto contratual, tomando as providências necessárias à
regularização, por parte da contratada, das faltas ou defeitos observados;
Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos no termo de contrato, conferi-
los e encaminhá-los ao gestor de contratos;
Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la ao gestor de contratos;
Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com
relação ao contrato que fiscaliza;
Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato,
se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências;
Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.

 

São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

i) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo Contratado;

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período;

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30
(trinta) dias;

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
quando houver garantia contratual exigida;

m) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

n) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

o) Assegurar que os equipamentos, a infraestrutura de acesso à internet e os demais recursos tecnológicos sob sua responsabilidade
apresentem condições adequadas à utilização da solução contratada, observados os requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência;

p) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

q) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências e adotar as providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução;

r) Disponibilizar à contratada, por meio dos responsáveis designados, os dados, documentos e informações existentes no sistema atualmente
utilizado, necessários à migração para a nova solução, observadas as condições de acesso e os formatos disponibilizados;

s) Designar os servidores responsáveis pelo acompanhamento da implantação, conferência dos dados migrados, realização dos testes e
validação das funcionalidades da solução;

t) Comunicar à contratada as inconsistências identificadas durante a implantação, migração e operação da plataforma, acompanhando as
providências adotadas para sua correção;

u) Providenciar a indicação dos usuários que deverão receber capacitação inicial e colaborar com a programação das atividades de
treinamento.

 

São obrigações do Contratado:

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;
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b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

e) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; Certidão de Regularidade do FGTS
– CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i) Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato, tão logo tenha conhecimento, qualquer incidente de segurança ou falha relevante que
possa comprometer a disponibilidade da solução, a integridade dos dados ou a continuidade dos serviços, apresentando, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, relatório preliminar da ocorrência e das providências adotadas;

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes acesso às informações,
registros, relatórios e documentos relativos à execução contratual, observadas as medidas de segurança e confidencialidade aplicáveis;

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança das informações, a integridade dos dados ou a continuidade dos serviços;

l) Responsabilizar-se pela disponibilização, administração, manutenção e segurança da infraestrutura tecnológica necessária à execução do
objeto, incluindo hospedagem, armazenamento, banco de dados, ferramentas, recursos de processamento e demais componentes da solução
contratada;

m) Conduzir os serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos e
adotando as medidas necessárias à segurança da informação, à proteção de dados pessoais e à continuidade dos serviços;

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer alterações relevantes nos procedimentos de
implantação, migração, operação ou manutenção que possam comprometer as funcionalidades contratadas, a integridade dos dados ou a
continuidade dos serviços;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas;

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

v) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

w) Implantar, configurar e parametrizar a solução no prazo estabelecido no Termo de Referência, apresentando cronograma de atividades e
submetendo os resultados à validação da administração;

x) Realizar a migração dos dados e documentos existentes na solução atualmente utilizada pelo município, a partir dos arquivos
disponibilizados pela administração, promovendo sua análise, conversão, importação e validação, com preservação da integridade e dos
vínculos entre os registros;

y) Identificar e comunicar formalmente eventuais inconsistências, incompatibilidades ou limitações técnicas dos dados recebidos, indicando
as providências necessárias à sua correção ou tratamento;

z) Assegurar que a transição entre a solução atualmente utilizada e a nova plataforma ocorra de forma planejada e segura, sem perda de
informações e com o menor impacto possível sobre a continuidade das atividades administrativas;

aa) Realizar a capacitação inicial dos usuários indicados pela administração, disponibilizando materiais de apoio e orientações necessárias à
utilização das funcionalidades contratadas;
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ab) Disponibilizar e manter a solução em ambiente web, incluindo hospedagem, armazenamento, infraestrutura tecnológica, banco de dados
e demais recursos necessários ao seu funcionamento, sem custos adicionais;

ac) Garantir o funcionamento contínuo das funcionalidades contratadas, observados os níveis mínimos de disponibilidade, desempenho,
atendimento e recuperação estabelecidos no Termo de Referência;

ad) Prestar suporte técnico e operacional aos servidores municipais e usuários autorizados das Organizações da Sociedade Civil, observados
os canais de atendimento, prazos e níveis de serviço contratados;

ae) Executar as manutenções corretivas, preventivas, adaptativas, evolutivas e legais necessárias ao funcionamento da solução, sem cobrança
adicional pelas atividades compreendidas no objeto;

af) Manter a solução atualizada e compatível com as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, com as normas aplicáveis à gestão das
parcerias e com as exigências do Sistema AUDESP – Fase V, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, inclusive quanto às alterações
de estruturas, formatos e regras de validação oficialmente estabelecidas;

ag) Realizar cópias de segurança periódicas e manter mecanismos de recuperação de dados e continuidade dos serviços, observados os
parâmetros definidos no Termo de Referência;

ah) Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei Federal
nº 13.709/2018 (LGPD), preservando a confidencialidade, integridade, disponibilidade e rastreabilidade das informações;

ai) Manter registros de acesso, operações realizadas, alterações de informações e demais eventos necessários à auditoria e fiscalização,
observados os prazos de retenção estabelecidos no Termo de Referência;

aj) Comunicar à administração os incidentes de segurança, falhas relevantes, indisponibilidades e demais ocorrências que possam
comprometer a execução do objeto, informando as medidas adotadas para contenção, correção e prevenção;

ak) Disponibilizar à fiscalização, quando solicitado, relatórios e informações relativos à disponibilidade da plataforma, chamados de suporte,
incidentes, manutenções, atualizações e demais atividades relacionadas à execução contratual;

al) Assegurar que os dados, documentos, registros e informações produzidos, armazenados ou processados pela solução permaneçam sob
titularidade da administração municipal, vedada sua utilização para finalidades estranhas à execução contratual;

am) Disponibilizar à administração, ao término da contratação ou quando solicitado nos termos do contrato, cópia integral dos dados,
documentos eletrônicos e respectivos metadados em formatos abertos, estruturados e tecnicamente utilizáveis, acompanhados da
documentação necessária à sua interpretação e eventual migração;

an) Prestar o apoio técnico necessário à transição para outra solução ou fornecedor, sem retenção de informações, restrição indevida de
acesso ou cobrança adicional pelas atividades ordinárias de exportação e entrega de dados previstas no contrato;

ao) Manter a confidencialidade das informações mesmo após o encerramento contratual e promover a eliminação segura das cópias mantidas
em seus ambientes, mediante autorização da administração e observadas as hipóteses legais de conservação obrigatória.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento
Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período.

 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da despesa, para contrato de obras e no 15º (décimo
quinto) dia útil do mês subsequente para os demais casos.

 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

 

Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito
Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.

 

8. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de Execução
O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público
de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição,
subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15,
caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
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maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos
arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais  extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e g) A
última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

Qualificação Técnica

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições necessárias para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

O licitante deverá apresentar declaração formal de que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades necessárias à
execução do objeto, especialmente quanto à implantação da solução, migração de dados do sistema atualmente utilizado,
capacitação de usuários, suporte técnico, manutenção e atendimento às exigências do Sistema AUDESP – Fase V, e dispõe das
informações suficientes para elaboração de sua proposta e cumprimento das obrigações contratuais.

 

Qualificação Técnica-Operacional

Comprovação de aptidão para implantação, disponibilização, operação ou sustentação de solução informatizada em ambiente web,
mediante apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a
execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto da contratação.

Para fins de demonstração da compatibilidade dos serviços executados, poderão ser consideradas atividades relacionadas à
implantação e disponibilização de sistemas informatizados em ambiente web ou computação em nuvem, incluindo configuração,
parametrização, migração de dados, gerenciamento eletrônico de documentos, controle de usuários e permissões, manutenção,
suporte técnico e sustentação de soluções tecnológicas.

 

Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma
única contratação.

 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram prestados os
serviços, entre outros documentos.

 

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente.

 

Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o
português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
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A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitidos em favor de consórcio do qual tenha feito parte
será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

Qualificação econômico-financeira

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10 % do valor total estimado da
contratação.

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped

 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da
área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

 

Na sociedade empresarial regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento publicado em Diário Oficial ou em jornal
de grande circulação;

 

As empresas desobrigadas a adotar a ECD - Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão apresentar o
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando-
se que as cópias apresentadas correspondem aos livros devidamente autenticados no órgão de registro competente.

 

Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optarem por utilizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar a impressão do
arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica gerada pelo
sistema, recibo de entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício.

 

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores
de cada consorciado.

 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos
de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 2.175.660,00 (dois milhões cento e setenta e
cinco mil seiscentos e sessenta reais).

 

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme
especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para execução do objeto será (ão) onerada (s) a (s) dotação (ões) orçamentária (s):

 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem
acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
Multa:

Moratória, para as infrações descritas no item "d", de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias
Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2%
(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "e" a "h" de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor da contratação.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento)  do valor da contratação.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento)  do valor da contratação.
Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea "d", de 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento)  do valor da contratação.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor da contratação 

 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

 

DOTAÇÃO PROGRAMA DE TRABALHO CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO FONTE DE RECURSO
181 014111.0812210142.002 3.3.90.40.00 1 - Tesouro

251 014312.1212210152.002 3.3.90.40.00 1 - Tesouro

281 014312.1236110152.078 3.3.90.40.00 1 - Tesouro

356 014511.1854110122.002 3.3.90.40.00 1 - Tesouro

425 014912.1012210162.002 3.3.90.40.00 1 - Tesouro

615 015211.1545210132.222 3.3.90.40.00 1 - Tesouro
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Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

 

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO
Este Termo de Referência foi elaborado por Cintia Maria Zuliani Casaca Fantagussi e Cristiano Ratnikas

 

 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E FUNCIONAIS DA SOLUÇÃO
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1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. A solução deverá consistir em plataforma informatizada de gestão de parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs),
disponibilizada em ambiente web, na modalidade Software como Serviço (SaaS), compreendendo hospedagem, armazenamento,
manutenção, atualização, suporte técnico, implantação, migração de dados e capacitação dos usuários.

 

1.2. A solução deverá permitir o gerenciamento integrado das etapas de planejamento, formalização, execução, monitoramento, avaliação e
prestação de contas das parcerias, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, as normas aplicáveis do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (TCE-SP) e demais disposições pertinentes.

 

1.3. Todos os requisitos previstos neste anexo constituem especificações contratuais a serem atendidas pela solução, observados os prazos e
condições de implantação estabelecidos no Termo de Referência.

 

1.4. A classificação dos requisitos como Críticos ou Obrigatórios, constante do Anexo II, destina-se exclusivamente à avaliação da Prova de
Conceito (PoC), não dispensando a contratada do atendimento integral das funcionalidades e obrigações previstas para a execução contratual.

 

1.5. Serão admitidas soluções com diferentes arquiteturas, nomenclaturas de menus e organização de módulos, desde que comprovado o
atendimento funcional dos requisitos, sem imposição de tecnologia, marca ou estrutura interna específica.

 

2. PLATAFORMA, ACESSO E USUÁRIOS
2.1. A plataforma deverá:

a) funcionar em ambiente web, com acesso por conexão segura HTTPS e compatibilidade com versões estáveis recentes dos navegadores
Google Chrome, Microsoft Edge e Mozilla Firefox;

b) permitir o cadastramento de usuários vinculados às unidades municipais e às OSCs, com credenciais individuais;

c) possibilitar a criação e administração de perfis e níveis de acesso, inclusive por unidade administrativa, entidade e atribuições funcionais;

d) assegurar a segregação das informações, impedindo o acesso não autorizado de uma OSC aos registros restritos de outra entidade;

e) permitir bloqueio, inativação, alteração de permissões e recuperação segura de acesso;

f) possibilitar a configuração de tempo máximo de inatividade das sessões, com encerramento automático;

g) manter registro dos acessos, contendo identificação do usuário, endereço IP, data e horário;

h) permitir consulta e exportação de registros de auditoria por usuários autorizados;

i) assegurar a integridade referencial dos dados, impedindo exclusões que comprometam registros vinculados;

j) permitir a visualização e exportação de relatórios em formatos adequados à finalidade, incluindo PDF e planilha eletrônica ou CSV,
quando aplicável.

 

3. CADASTRO DE ORGANIZAÇÕES E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
3.1. A solução deverá permitir o cadastro e a manutenção das informações das OSCs, compreendendo, no mínimo:

a) razão social, CNPJ, endereço e contatos;

b) identificação de dirigentes, representantes legais e responsáveis técnicos;

c) documentos institucionais, estatuto social, atas, balanços e demais documentos pertinentes;

d) dados bancários e informações necessárias à gestão das parcerias;

e) situação cadastral e histórico de atualizações.

 

3.2. Deverá permitir o cadastro das secretarias, diretorias e demais unidades municipais responsáveis pelas parcerias, bem como dos gestores,
membros de comissões de monitoramento e avaliação, fiscais e demais agentes envolvidos.

 

3.3. Os cadastros deverão permitir reutilização das informações em diferentes etapas do sistema, evitando redigitação desnecessária.

 

3.4. A solução deverá disponibilizar mecanismo de validação cadastral de pessoas jurídicas mediante consulta a bases oficiais ou serviços
equivalentes, quando tecnicamente disponíveis.

 

4. CHAMAMENTO PÚBLICO E PROPOSTAS
4.1. A plataforma deverá permitir o registro e o acompanhamento dos procedimentos de chamamento público, contemplando, no mínimo:

Edital (comprasgov) 0627085         SEI 001041.000120/2026-31 / pg. 49



a) identificação do procedimento, objeto, unidade responsável e datas;

b) publicação e organização das etapas do chamamento;

c) registro de documentos, propostas, resultados e demais atos pertinentes;

d) vinculação do procedimento à parceria dele decorrente.

 

4.2. Deverá disponibilizar formulário para registro e acompanhamento do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, previsto nos
arts. 18 a 21 da Lei Federal nº 13.019/2014.

 

4.3. O módulo de propostas deverá permitir:

a) identificação individualizada, com numeração sequencial por exercício;

b) vinculação à OSC, à unidade municipal, ao objeto, ao dirigente e ao período de vigência;

c) identificação das fases de planejamento, análise, execução, prestação de contas e conclusão;

d) cadastramento de plano de aplicação, cronograma, anexos, instrumentos, alterações, repasses, contrapartidas, empenhos, saldos e
pareceres;

e) utilização de objetos previamente cadastrados, quando existentes;

f) reprodução de proposta para nova parceria, preservada a identificação individual de cada registro;

g) controle das permissões de alteração conforme a fase e a situação de conferência.

 

5. INSTRUMENTOS DE PARCERIA
5.1. A solução deverá permitir o cadastro e o gerenciamento de termos de colaboração, termos de fomento e demais instrumentos abrangidos
pela contratação, contendo:

a) número, objeto, unidade responsável e OSC parceira;

b) vigência inicial e final;

c) valores, fontes de recursos e condições financeiras;

d) gestores, responsáveis e demais agentes vinculados;

e) documentos e registros de formalização.

 

5.2. Deverá permitir o registro de termos aditivos, apostilamentos e demais alterações, preservando o histórico e a vinculação ao instrumento
original.

 

5.3. As alterações financeiras deverão produzir os efeitos correspondentes nos valores e saldos controlados pela plataforma, respeitadas as
regras de autorização e conferência.

 

6. PLANOS DE TRABALHO E PLANOS DE APLICAÇÃO
6.1. A plataforma deverá permitir a elaboração e o gerenciamento dos planos de trabalho, contemplando:

a) título, objeto, justificativa, público-alvo e objetivos;

b) responsáveis e local de execução;

c) metodologia de execução;

d) metas, etapas, indicadores e formas de monitoramento;

e) vigência e cronograma;

f) bens, materiais e demais recursos necessários;

g) plano de aplicação e cronograma de desembolso;

h) emissão do plano em PDF.

 

6.2. As informações já registradas na proposta ou no instrumento deverão ser aproveitadas no plano de trabalho, sem necessidade de
redigitação.

 

6.3. O plano de aplicação deverá permitir:

a) identificação de contas bancárias, fontes de recursos, categorias e gêneros de despesas;

b) utilização de classificações previamente cadastradas e padronizadas;

c) detalhamento das despesas por categoria;

d) acompanhamento dos valores previstos, executados e disponíveis;

e) registro de remanejamentos, suplementações, reduções e demais alterações autorizadas;

f) vinculação das alterações aos instrumentos correspondentes, quando exigível;
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g) impedimento de remanejamentos superiores aos saldos disponíveis;

h) conferência e bloqueio de alterações por usuários sem autorização;

i) emissão de demonstrativos e exportação de dados.

 

6.4. A solução deverá permitir a parametrização das classificações de despesas aplicáveis, com controle administrativo sobre inclusões e
alterações, preservando a padronização das informações.

 

6.5. Deverá verificar a correspondência entre os valores do plano de aplicação e do cronograma de desembolso, identificando divergências e
impedindo a conclusão da etapa quando os valores exigirem compatibilidade.

 

7. CRONOGRAMA, REPASSES E CONTRAPARTIDAS
7.1. A solução deverá permitir:

a) cadastramento das parcelas previstas, com datas, valores e fontes de recursos;

b) identificação dos repasses efetuados e dos valores pendentes;

c) registro da contrapartida, quando prevista;

d) vinculação de cada repasse à parcela correspondente do cronograma;

e) identificação da conta bancária, empenho, data, valor e documentos associados;

f) anexação dos comprovantes pertinentes;

g) acompanhamento dos saldos por fonte de recursos.

 

8. EXECUÇÃO FINANCEIRA E DESPESAS

8.1. O módulo de execução financeira deverá permitir o registro individualizado de despesas, com identificação de:

a) fornecedor ou beneficiário;

b) CPF ou CNPJ, conforme aplicável;

c) categoria e gênero de despesa;

d) fonte de recursos e conta bancária;

e) documento fiscal ou comprobatório;

f) datas de emissão e pagamento;

g) valor, descrição e demais informações necessárias à prestação de contas.

 

8.2. A solução deverá:

a) restringir a classificação das despesas às categorias autorizadas no plano de aplicação;

b) identificar inconsistências entre a natureza da despesa, o beneficiário e o documento apresentado;

c) aplicar validações relativas a tributos, encargos e pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas, conforme as regras vigentes e os cadastros
parametrizados;

d) impedir o lançamento de despesas incompatíveis com o saldo disponível, observadas as regras de controle estabelecidas;

e) identificar possíveis registros duplicados, inclusive entre unidades municipais, mediante critérios de conferência;

f) permitir o registro de rendimentos positivos e negativos de aplicações financeiras, com reflexo nos saldos;

g) controlar separadamente recursos de repasses públicos e recursos próprios, quando aplicável;

h) permitir consultas por fornecedor, documento, data, período, categoria, fonte de recursos e situação;

i) possibilitar importação em lote de informações financeiras em formato estruturado, conforme leiaute documentado;

j) permitir anexação e consulta de comprovantes de despesas e pagamentos;

k) permitir conferência individualizada das despesas, com aprovação, rejeição ou apontamento, conforme as permissões atribuídas.

 

8.3. Os documentos anexados deverão admitir arquivos PDF com limite configurável pela administração, não inferior a 10 MB por arquivo.

 

9. CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
9.1. A solução deverá permitir a importação de extratos bancários em formato OFX, observada a conformidade dos arquivos com o padrão
suportado.

 

9.2. O módulo deverá possibilitar:

a) visualização das movimentações bancárias importadas;

b) comparação com receitas e despesas registradas;
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c) identificação de lançamentos conciliados e não conciliados;

d) apuração de divergências entre os valores bancários e os registros da plataforma;

e) organização de movimentações por data e lote, com totalizadores;

f) conferência, bloqueio e fechamento dos extratos por usuários autorizados;

g) impedimento de exclusão ou alteração indevida de extratos já conferidos;

h) emissão de demonstrativos e relatórios de conciliação.

 

10. EXECUÇÃO FÍSICA, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
10.1. A solução deverá permitir o acompanhamento da execução física das parcerias, mediante registro de:

a) metas e etapas previstas;

b) atividades realizadas;

c) resultados alcançados;

d) indicadores e respectivos períodos de aferição;

e) relatórios de atividades e execução do objeto;

f) documentos comprobatórios;

g) ocorrências, visitas, fiscalizações e demais ações de monitoramento.

 

10.2. Deverá permitir o registro de manifestações e pareceres dos gestores, comissões e demais responsáveis, conforme suas atribuições.

 

10.3. Os registros deverão manter vinculação com a parceria, a OSC, a unidade municipal e os agentes responsáveis.

 

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1. A plataforma deverá permitir a abertura e o gerenciamento de prestações de contas vinculadas às parcerias e aos respectivos períodos.

 

11.2. O módulo deverá utilizar os registros financeiros e de execução já existentes na plataforma, evitando sua redigitação.

 

11.3. Deverá permitir:

a) apresentação de demonstrativos financeiros e documentos comprobatórios;

b) consulta a repasses, receitas, rendimentos, despesas e saldos;

c) vinculação de documentos e comprovantes bancários;

d) conferência e análise individualizada das despesas;

e) registro de diligências, ressalvas e manifestações;

f) encaminhamento eletrônico de apontamentos entre OSC, analista, gestor e comissão de monitoramento e avaliação;

g) preservação cronológica das manifestações, impedindo alteração ou exclusão indevida de registros anteriores;

h) identificação das pendências atribuídas a cada usuário;

i) elaboração, registro e consulta de pareceres;

j) emissão de relatórios e demonstrativos em PDF e formatos estruturados, quando aplicável;

k) controle de valores a ressarcir ao município, inclusive juros, multas e tarifas, com registro dos recolhimentos e saldos;

l) registro de glosas, devoluções e demais ajustes necessários.

 

12. AUDESP – FASE V
12.1. A solução deverá contemplar as estruturas, campos, classificações, formatos, validações e regras de negócio exigidos pela
documentação técnica oficialmente vigente do AUDESP – Fase V, disponibilizada pelo TCE-SP, para os tipos de ajustes abrangidos pela
contratação.

 

12.2. Deverá permitir a geração dos arquivos e demonstrativos exigidos, inclusive CSV e JSON/Schema, conforme o leiaute aplicável a cada
informação.

 

12.3. A geração deverá utilizar os dados registrados na plataforma, sem exigir redigitação das informações já disponíveis.

 

12.4. A solução deverá contemplar, quando exigidos pelo leiaute oficial aplicável:

a) identificação do ajuste e da prestação de contas;

b) informações de entidades, dirigentes e responsáveis;
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c) relação de empregados;

d) relação de bens;

e) contratos e documentos fiscais;

f) pagamentos;

g) disponibilidades financeiras;

h) receitas e repasses;

i) ajustes e retificações de saldos;

j) servidores cedidos;

k) descontos, devoluções e glosas;

l) demais informações exigidas pelas estruturas oficiais vigentes.

 

12.5. A solução deverá realizar validações prévias, identificar inconsistências e permitir sua correção antes da geração definitiva dos
arquivos.

 

12.6. A contratada deverá promover, sem cobrança adicional, as adequações necessárias ao atendimento das alterações obrigatórias
publicadas pelo TCE-SP, observados os respectivos prazos oficiais.

 

12.7. A transmissão efetiva aos ambientes do Tribunal, quando aplicável, deverá observar os meios técnicos, credenciais e condições de
acesso oficialmente disponibilizados.

 

13. GESTÃO DOCUMENTAL
13.1. A plataforma deverá disponibilizar repositório eletrônico para armazenamento e consulta dos documentos vinculados às OSCs,
propostas, instrumentos, despesas, monitoramentos e prestações de contas.

 

13.2. Deverá permitir:

a) inclusão de documentos em formatos usuais;

b) vinculação a registros específicos;

c) consulta conforme o perfil de acesso;

d) identificação do responsável e da data de inclusão;

e) download individual e em lote;

f) preservação dos documentos durante a vigência contratual;

g) exportação integral dos arquivos ao término do contrato ou mediante solicitação da administração.

 

14. FLUXOS, DILIGÊNCIAS E CONTROLE DE PENDÊNCIAS
14.1. A solução deverá permitir tramitação eletrônica de registros, manifestações e diligências entre os usuários envolvidos na gestão das
parcerias.

 

14.2. Os fluxos deverão preservar o histórico cronológico, identificar remetente e destinatário, registrar datas e impedir a alteração indevida
das manifestações já encaminhadas.

 

14.3. Deverá permitir a identificação das pendências atribuídas a cada usuário, bem como o acompanhamento de sua situação.

 

15. RELATÓRIOS E TRANSPARÊNCIA
15.1. A solução deverá disponibilizar relatórios gerenciais e operacionais, com filtros adequados à consulta das parcerias, entidades, unidades
municipais, vigências, valores, situações e períodos.

 

15.2. Deverá permitir a emissão de relatórios financeiros, de execução física, monitoramento, prestação de contas e demais demonstrativos
previstos na contratação.

 

15.3. A plataforma deverá disponibilizar recursos para publicação das informações legalmente exigidas sobre as parcerias, observadas as
regras de transparência e proteção de dados pessoais.

 

15.4. A divulgação de documentos e informações deverá ocorrer mediante autorização de usuário competente, com registro de data, horário e
responsável pela liberação.
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15.5. Deverá permitir a disponibilização pública, quando cabível, de instrumentos, aditivos, repasses, prestações de contas e documentos
institucionais das OSCs.

 

16. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E LGPD
16.1. A solução deverá:

a) utilizar HTTPS com TLS 1.2 ou superior;

b) proteger dados em trânsito e em repouso;

c) disponibilizar autenticação multifator para perfis administrativos e gestores municipais;

d) permitir políticas configuráveis de senha e bloqueio por tentativas inválidas;

e) manter trilhas de auditoria das operações relevantes, com identificação de usuário, IP, data, horário e ação executada;

f) permitir consulta, filtragem e exportação dos registros de auditoria;

g) adotar mecanismos de proteção contra vulnerabilidades conhecidas, incluindo ataques de força bruta, injeção de comandos e execução
indevida de scripts;

h) manter segregação entre ambientes de desenvolvimento, homologação e produção;

i) preservar os registros de auditoria pelo prazo mínimo de cinco anos, observadas as normas aplicáveis;

j) atender à Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), com controles de acesso, rastreabilidade e proteção dos dados pessoais.

 

16.2. A contratada deverá realizar avaliações periódicas de segurança e tratar as vulnerabilidades identificadas, observadas as condições e
prazos estabelecidos no Termo de Referência.

 

16.3. Incidentes de segurança deverão ser comunicados à administração nos prazos e condições previstos no Termo de Referência.

 

17. INTEGRAÇÃO E INTEROPERABILIDADE
17.1. A solução deverá disponibilizar APIs ou mecanismos documentados de integração para interoperabilidade com sistemas corporativos
municipais e demais soluções pertinentes.

 

17.2. As integrações deverão utilizar protocolos seguros e formatos estruturados, incluindo JSON, quando aplicável.

 

17.3. A documentação técnica deverá conter descrição dos serviços, parâmetros, autenticação, retornos, tratamento de erros e exemplos de
utilização.

 

17.4. Os mecanismos de integração deverão possuir autenticação, autorização, rastreabilidade e possibilidade de revogação individualizada
de credenciais.

 

18. MIGRAÇÃO, EXPORTAÇÃO E PORTABILIDADE
18.1. A contratada deverá executar a migração dos dados disponibilizados pela administração a partir do sistema atualmente utilizado,
observadas as condições técnicas dos arquivos efetivamente fornecidos.

 

18.2. A migração compreenderá análise dos arquivos de origem, mapeamento dos campos, importação, verificação de consistência,
tratamento das inconsistências identificadas e validação pela administração.

 

18.3. Não será exigido acesso direto ao banco de dados ou à infraestrutura da atual fornecedora quando tais recursos não estiverem
disponíveis à administração.

 

18.4. A plataforma deverá permitir exportação dos dados e documentos durante a vigência contratual e ao seu encerramento, sem cobrança
adicional, em formatos estruturados e utilizáveis, acompanhados das informações necessárias à interpretação dos registros.

 

18.5. A contratada deverá assegurar a preservação da integridade e da rastreabilidade dos dados durante a transição.

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. A verificação dos requisitos previstos neste anexo ocorrerá mediante Prova de Conceito, quando expressamente indicada no Anexo II, e
pelos procedimentos de implantação, testes, recebimento e fiscalização contratual, conforme a natureza de cada exigência.

 

19.2. A aprovação na PoC não dispensa o atendimento integral das especificações contratuais, tampouco substitui os testes e verificações
necessários ao recebimento da solução.
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ROTEIRO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO (PoC)
 

 

 

 

1. FINALIDADE
1.1. A Prova de Conceito (PoC) destina-se à verificação objetiva da aderência da solução ofertada aos requisitos funcionais e técnicos
essenciais à gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs).

 

1.2. A demonstração será realizada em ambiente controlado e compreenderá os requisitos selecionados neste anexo, não se destinando à
implantação antecipada da solução ou à migração definitiva dos dados atualmente utilizados pelo município.

 

1.3. A PoC será exigida exclusivamente da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, observadas as condições estabelecidas no
edital.

 

2. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO
2.1. A licitante convocada deverá disponibilizar ambiente operacional da solução efetivamente ofertada, com os recursos necessários à
realização dos testes.

 

2.2. Serão utilizados dados fictícios ou anonimizados, inclusive para demonstração de operações financeiras e geração de arquivos destinados
ao AUDESP – Fase V.

 

2.3. A demonstração deverá ocorrer diretamente na solução, não sendo admitidos protótipos, vídeos, apresentações estáticas ou recursos que
simulem funcionalidades inexistentes.

 

2.4. A comissão técnica poderá solicitar a repetição de operações, a alteração de dados de teste e a apresentação de telas, registros e arquivos
necessários à verificação dos requisitos.

 

2.5. Não será considerada atendida funcionalidade cuja comprovação dependa exclusivamente de declaração de desenvolvimento,
customização ou disponibilização futura.

 

2.6. Será concedida uma única oportunidade de realização da PoC para cada licitante convocada, sem prejuízo da repetição de operações
durante a própria demonstração.

 

2.7. A realização poderá ser acompanhada pelos demais licitantes e interessados, observadas as condições de acesso e organização
estabelecidas pela administração. Eventuais questionamentos deverão ser apresentados pelos meios processuais próprios, sem interferência na
demonstração.

 

3. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
3.1. Os requisitos submetidos à PoC serão classificados em:

a) Requisitos Críticos: funcionalidades indispensáveis à viabilidade operacional da solução, cujo atendimento integral será exigido;

b ) Requisitos Obrigatórios: funcionalidades relevantes para atendimento das necessidades da administração, avaliadas conforme o
percentual mínimo estabelecido neste anexo.

 

3.2. Para aprovação, a licitante deverá atender:

a) 100% dos Requisitos Críticos; e

b) no mínimo 90% dos Requisitos Obrigatórios.

 

3.3. Cada requisito será avaliado como ATENDIDO ou NÃO ATENDIDO, de acordo com o procedimento de verificação e o critério
objetivo correspondente.
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3.4. Não haverá pontuação diferenciada entre requisitos da mesma categoria nem avaliação subjetiva.

 

4. ROTEIRO DA PROVA DE CONCEITO
4.1. ACESSO, CADASTROS E PERMISSÕES

 

4.2. PROPOSTAS, INSTRUMENTOS E PLANOS DE TRABALHO

 

4.3. EXECUÇÃO FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

Item Funcionalidade Procedimento de verificação Critério de atendimento Classificação

1 Acesso à
plataforma

Acessar a solução por navegador com
credenciais individuais.

A plataforma deverá autenticar o usuário e
disponibilizar as funcionalidades autorizadas. Crítico

2
Cadastro de
OSC

Cadastrar entidade com CNPJ,
identificação institucional e representante
legal.

O registro deverá ser gravado e recuperado para
consulta e utilização em parceria. Crítico

3
Cadastro de
unidade
municipal

Cadastrar unidade administrativa e
vinculá-la a uma parceria.

A unidade deverá permanecer identificada e
vinculada ao registro. Obrigatório

4 Perfis de acesso Demonstrar usuários com diferentes
permissões de operação.

A solução deverá aplicar as permissões
atribuídas a cada perfil. Crítico

5 Segregação de
informações

Tentar acessar, com usuário de uma OSC,
registros restritos de outra entidade. O acesso não autorizado deverá ser impedido. Crítico

6 Pesquisa
cadastral

Localizar entidade ou parceria mediante
filtros.

A solução deverá retornar os registros
correspondentes aos critérios utilizados. Obrigatório

Item Funcionalidade Procedimento de verificação Critério de atendimento Classificação

7 Cadastro de
proposta

Registrar proposta vinculada à OSC,
unidade municipal, objeto e vigência.

A proposta deverá ser gravada com identificação
individualizada e vínculos preservados. Crítico

8 Instrumento de
parceria

Cadastrar instrumento com número,
objeto, vigência, valor e responsáveis.

O instrumento deverá ser registrado e vinculado à
OSC e à proposta correspondente. Crítico

9 Alteração de
instrumento

Registrar aditivo ou apostilamento em
instrumento existente.

A alteração deverá ser registrada, preservando as
informações anteriores. Obrigatório

10 Plano de
trabalho

Cadastrar plano com metas, etapas,
indicadores e período de execução.

As informações deverão ser gravadas e vinculadas
à parceria. Crítico

11 Plano de
aplicação

Registrar categorias de despesas,
valores e fontes de recursos.

A solução deverá organizar os valores previstos por
categoria e fonte. Crítico

12 Cronograma de
desembolso

Registrar parcelas com datas, valores e
fontes de recursos.

As parcelas deverão ser armazenadas e vinculadas
ao instrumento. Crítico

13 Conferência de
valores

Inserir valores divergentes entre plano
de aplicação e cronograma.

A solução deverá identificar a divergência e
impedir a conclusão da etapa até sua regularização. Crítico

14 Remanejamento
de recursos

Registrar alteração autorizada de
valores entre categorias.

A solução deverá atualizar os saldos e preservar o
histórico da alteração. Obrigatório

15 Bloqueio após
conferência

Conferir registro e tentar alterá-lo com
usuário sem autorização. A alteração deverá ser impedida. Obrigatório

Item Funcionalidade Procedimento de verificação Critério de atendimento Classificação

16 Registro de
repasses

Cadastrar repasse com data, valor, parcela e
fonte de recursos.

O repasse deverá ser vinculado ao cronograma
correspondente. Crítico

17
Registro de
despesas

Cadastrar despesa com favorecido,
documento, categoria, valor e data de
pagamento.

A despesa deverá ser vinculada à parceria e à
categoria correspondente. Crítico

18 Controle de
saldos

Registrar despesa e consultar valores
previstos, executados e disponíveis.

Os saldos deverão refletir a movimentação
realizada. Crítico

19 Validação de
despesas

Tentar registrar despesa superior ao saldo
disponível.

A solução deverá identificar a inconsistência e
impedir o registro incompatível. Crítico

20
Registro de
rendimentos

Cadastrar rendimento de aplicação
financeira. O valor deverá produzir o reflexo

correspondente nos registros financeiros. Obrigatório

21 Importação de
extrato OFX

Importar arquivo OFX de teste contendo
movimentações bancárias.

As movimentações deverão ser identificadas e
disponibilizadas para conciliação. Obrigatório
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4.4. EXECUÇÃO FÍSICA, MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

 

4.5. AUDESP – FASE V

 

4.6. RELATÓRIOS, AUDITORIA E PORTABILIDADE

 

5. REQUISITOS NÃO SUJEITOS À DEMONSTRAÇÃO FUNCIONAL
5.1. Não será exigida durante a PoC a migração definitiva dos dados do sistema atualmente utilizado pelo município, uma vez que essa
atividade depende da disponibilização dos arquivos de origem e das condições efetivas de implantação.

 

22 Conciliação
bancária

Vincular movimentação importada a despesa
registrada e consultar o resultado.

A solução deverá identificar lançamentos
conciliados e eventuais divergências. Obrigatório

23 Relatório
financeiro

Emitir demonstrativo de determinada
parceria e período.

O relatório deverá apresentar os registros
correspondentes e permitir exportação em PDF. Obrigatório

Item Funcionalidade Procedimento de verificação Critério de atendimento Classificação

24 Acompanhamento de
metas

Registrar resultado alcançado em meta
prevista no plano de trabalho.

O resultado deverá permanecer vinculado à
meta correspondente. Obrigatório

25 Monitoramento Registrar ocorrência ou atividade de
fiscalização.

O registro deverá permanecer vinculado à
parceria, com identificação do responsável. Obrigatório

26 Prestação de contas Abrir prestação de contas vinculada a
parceria e período.

A prestação deverá ser individualizada e
associada ao instrumento correspondente. Crítico

27 Aproveitamento dos
dados financeiros

Consultar a prestação de contas após
cadastrar repasses e despesas.

As informações registradas deverão estar
disponíveis sem redigitação. Crítico

28 Documentos
comprobatórios

Anexar documento eletrônico a
despesa ou prestação de contas.

O documento deverá ser armazenado e
recuperado no registro correspondente. Obrigatório

29 Diligências e
manifestações

Registrar diligência, encaminhá-la ao
responsável e apresentar resposta.

A solução deverá preservar as manifestações e
identificar seus responsáveis. Obrigatório

30 Parecer de prestação
de contas Registrar ou anexar parecer técnico. O parecer deverá permanecer vinculado à

prestação de contas. Obrigatório

Item Funcionalidade Procedimento de verificação Critério de atendimento Classificação

31
Estrutura de
dados AUDESP

Demonstrar campos e classificações
utilizados na geração de informações
destinadas ao AUDESP – Fase V.

A solução deverá contemplar as estruturas
aplicáveis aos dados demonstrados, conforme
documentação oficial vigente.

Crítico

32
Arquivo do plano
de aplicação

Gerar arquivo estruturado a partir do
plano de aplicação cadastrado.

O arquivo deverá apresentar estrutura e
conteúdo compatíveis com o leiaute oficial
aplicável.

Crítico

33 Arquivo do
cronograma

Gerar arquivo estruturado a partir das
parcelas cadastradas.

O arquivo deverá conter os dados exigidos no
leiaute oficial correspondente. Crítico

34
Prestação de
contas em JSON

Gerar arquivo JSON com dados fictícios
de prestação de contas.

O arquivo deverá observar a estrutura e as
regras aplicáveis do JSON/Schema oficial do
TCE-SP.

Crítico

35 Validação de
inconsistências

Inserir informação obrigatória ausente ou
inválida e executar a validação.

A solução deverá identificar a inconsistência e
permitir sua localização para correção. Crítico

36 Reaproveitamento
dos registros

Gerar demonstrativo do AUDESP a partir
de dados já cadastrados.

A solução deverá utilizar os registros
existentes sem exigir redigitação. Obrigatório

Item Funcionalidade Procedimento de verificação Critério de atendimento Classificação

37 Relatórios
gerenciais

Emitir relatório de parcerias com filtros
por entidade, unidade ou situação. O relatório deverá refletir os filtros utilizados. Obrigatório

38 Trilha de
auditoria

Alterar registro e consultar o histórico da
operação.

O histórico deverá identificar usuário, data, horário
e operação realizada. Obrigatório

39 Importação
de dados

Importar arquivo estruturado contendo
registros fictícios.

A solução deverá incorporar os registros válidos e
permitir sua consulta. Obrigatório

40
Exportação e
portabilidade

Exportar registros em formato estruturado
e recuperar documentos vinculados.

Os dados e documentos deverão ser
disponibilizados em formatos utilizáveis fora da
plataforma.

Obrigatório
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5.2. Não será exigida a transmissão efetiva de informações ao ambiente de produção do AUDESP – Fase V quando depender de credenciais,
permissões ou condições externas não disponibilizadas à licitante.

 

5.3. Os requisitos de hospedagem, disponibilidade, níveis de serviço, cópias de segurança, recuperação de dados, treinamento, suporte,
integrações específicas e demais obrigações cuja verificação dependa da execução contratual permanecerão sujeitos aos procedimentos de
implantação, recebimento e fiscalização previstos no Termo de Referência.

 

5.4. A ausência de demonstração desses requisitos na PoC não afasta a obrigação de seu integral atendimento durante a execução contratual.

 

6. RESULTADO DA AVALIAÇÃO
6.1. Para aprovação na Prova de Conceito, a solução deverá atender:

a) 100% dos Requisitos Críticos; e

b) no mínimo 90% dos Requisitos Obrigatórios.

 

6.2. O percentual de atendimento dos Requisitos Obrigatórios será calculado mediante a seguinte fórmula:

Percentual de Atendimento = (Quantidade de Requisitos Obrigatórios Atendidos ÷ Quantidade Total de Requisitos Obrigatórios
considerados na avaliação) × 100
 

6.3. Todos os requisitos previstos no roteiro da Prova de Conceito serão submetidos à avaliação, não sendo admitida sua exclusão do cálculo
por decisão da comissão técnica. Eventual impossibilidade de realização de teste por circunstância comprovadamente alheia à licitante
deverá ser registrada e solucionada mediante reagendamento ou adoção de procedimento equivalente que preserve a avaliação objetiva e a
igualdade de condições entre os participantes.

 

6.4. A comissão deverá registrar o resultado de cada requisito e, quando considerado NÃO ATENDIDO, indicar objetivamente a
funcionalidade ou comportamento observado que fundamentou a conclusão.

 

6.5. Será considerada reprovada a solução que:

a) deixar de atender qualquer Requisito Crítico;

b) não atingir o percentual mínimo de 90% dos Requisitos Obrigatórios;

c) utilizar recurso meramente ilustrativo ou simulado para comprovação de requisito cuja execução efetiva seja exigida;

d) impedir ou inviabilizar a realização das verificações necessárias; ou

e) descumprir condição estabelecida neste anexo de forma que comprometa a avaliação objetiva.

 

6.6. A reprovação implicará a desclassificação da licitante, mediante decisão motivada e observados os procedimentos aplicáveis, sendo
convocada a licitante subsequente, respeitada a ordem de classificação.

 

 

 

 

 

 

 

FOLHA DE REGISTRO E RESULTADO DA PROVA DE CONCEITO
 

 

 

 

Licitação: _______________________________________________

Licitante avaliada: _______________________________________

Solução apresentada: ______________________________________

Data da realização:        /           /________

Horário de início: __________ Horário de término: __________

Local: ____________________________________________________
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REGISTRO DA AVALIAÇÃO

 

CONSOLIDAÇÃO DO RESULTADO

 

Requisitos Críticos
Total: 21

Atendidos: __________

Não atendidos: __________

 

Resultado: 

( ) Atendimento integral 

( ) Não atendimento integral

Item Classificação Atendido Não atendido Observações

1 Crítico ☐ ☐  

2 Crítico ☐ ☐  

3 Obrigatório ☐ ☐  

4 Crítico ☐ ☐  

5 Crítico ☐ ☐  

6 Obrigatório ☐ ☐  

7 Crítico ☐ ☐  

8 Crítico ☐ ☐  

9 Obrigatório ☐ ☐  

10 Crítico ☐ ☐  

11 Crítico ☐ ☐  

12 Crítico ☐ ☐  

13 Crítico ☐ ☐  

14 Obrigatório ☐ ☐  

15 Obrigatório ☐ ☐  

16 Crítico ☐ ☐  

17 Crítico ☐ ☐  

18 Crítico ☐ ☐  

19 Crítico ☐ ☐  

20 Obrigatório ☐ ☐  

21 Obrigatório ☐ ☐  

22 Obrigatório ☐ ☐  

23 Obrigatório ☐ ☐  

24 Obrigatório ☐ ☐  

25 Obrigatório ☐ ☐  

26 Crítico ☐ ☐  

27 Crítico ☐ ☐  

28 Obrigatório ☐ ☐  

29 Obrigatório ☐ ☐  

30 Obrigatório ☐ ☐  

31 Crítico ☐ ☐  

32 Crítico ☐ ☐  

33 Crítico ☐ ☐  

34 Crítico ☐ ☐  

35 Crítico ☐ ☐  

36 Obrigatório ☐ ☐  

37 Obrigatório ☐ ☐  

38 Obrigatório ☐ ☐  

39 Obrigatório ☐ ☐  

40 Obrigatório ☐ ☐  
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Requisitos Obrigatórios
Total: 19

Atendidos: __________

Não atendidos: __________

 

 

Percentual de Atendimento dos Requisitos Obrigatórios
(Quantidade de Requisitos Obrigatórios Atendidos ÷ Quantidade Total de Requisitos Obrigatórios considerados na avaliação) × 100 =
__________ %

 

 

RESULTADO FINAL

Para aprovação da solução, deverá ser comprovado o atendimento de 100% dos Requisitos Críticos e de, no mínimo, 90% dos Requisitos
Obrigatórios considerados na avaliação.

 

Após a realização da Prova de Conceito e consolidação dos resultados, a Comissão Técnica conclui que a solução apresentada pela licitante:

( ) APROVADA
( ) REPROVADA
 

FUNDAMENTAÇÃO/OBSERVAÇÕES DA COMISSÃO
 

 

 

 

COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO
Nome: 

Cargo/Função: 

Assinatura: 

 

Nome: 

Cargo/Função: 

Assinatura: 

 

Nome: 

Cargo/Função: 

Assinatura: 

 

Representante da licitante presente na demonstração:

Nome: 

Empresa: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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Processo nº 001041.000120/2026-31

INTRODUÇÃO
 

O Estudo Técnico Preliminar, doravante chamado ETP caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento do procedimento licitatório que
deve preceder as contratações da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Mogi Mirim, é elaborado em atendimento às
disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade abaixo especificada.

 

A elaboração do ETP busca aprofundar o conhecimento sobre o problema a ser resolvido para que então seja definida a solução mais
adequada às necessidades da administração considerando o interesse público, os objetivos estratégicos da instituição e as opções do mercado,
avaliando a viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental de se realizar a determinada contratação.

 

Este ETP considera ainda os impactos trienais da contratação, conforme art. 16, I da Lei de Responsabilidade Fiscal, e a aderência aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, conforme vinculação estratégica do município.

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021

 

A administração municipal mantém parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSCs) para a execução de atividades e serviços de
interesse público, formalizadas por meio de instrumentos que demandam acompanhamento sistemático de sua execução, controle da
aplicação dos recursos públicos, monitoramento dos resultados alcançados e análise das respectivas prestações de contas.

 

A gestão dessas parcerias envolve diferentes secretarias municipais e compreende atividades que se estendem desde a formalização dos
instrumentos e aprovação dos planos de trabalho até o acompanhamento da execução física e financeira, fiscalização, avaliação dos
resultados e encerramento das obrigações assumidas pelas entidades parceiras.

 

A diversidade de instrumentos, o volume de informações e documentos envolvidos e a necessidade de atuação coordenada entre gestores,
comissões de monitoramento e avaliação, unidades administrativas e entidades parceiras exigem mecanismos que assegurem a organização, a
integridade, a rastreabilidade e a disponibilidade das informações durante todas as etapas das parcerias.

 

Além das atividades de gestão e fiscalização, o município deve observar as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, que estabelece o
regime jurídico das parcerias com Organizações da Sociedade Civil, bem como as normas e instruções expedidas pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (TCE-SP), especialmente quanto ao registro, à organização e à transmissão das informações exigidas pelo Sistema
AUDESP – Fase V.

 

O atendimento dessas obrigações demanda a manutenção de informações consistentes e padronizadas, abrangendo dados cadastrais das
entidades, instrumentos celebrados, planos de trabalho, cronogramas de desembolso, repasses financeiros, despesas realizadas, documentos
comprobatórios, relatórios de execução, manifestações dos responsáveis e demais elementos necessários à prestação de contas e ao exercício
do controle interno e externo.

 

Atualmente, o município utiliza o sistema Siconvinho para apoio à gestão das parcerias com Organizações da Sociedade Civil. A necessidade
de contratação de nova solução decorre da busca por uma plataforma que atenda integralmente às necessidades administrativas e às
exigências legais e regulamentares aplicáveis, especialmente quanto à integração das informações, ao controle da execução física e
financeira, à rastreabilidade dos procedimentos e ao atendimento das obrigações relacionadas ao AUDESP – Fase V. A substituição deverá
ocorrer mediante transição planejada, com preservação dos dados existentes e continuidade das atividades administrativas.

 

A necessidade de adequação às exigências do AUDESP – Fase V também impõe a observância de estruturas de dados, formatos de arquivos,
regras de validação e procedimentos de transmissão estabelecidos pelo TCE-SP, sujeitos a atualizações que precisam ser incorporadas às
rotinas administrativas para assegurar a regularidade das informações encaminhadas.

 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de disponibilizar às unidades municipais responsáveis pela gestão das parcerias recursos
tecnológicos que permitam a centralização das informações, a padronização dos procedimentos, o acompanhamento da execução física e
financeira, a organização eletrônica dos documentos e o controle das prestações de contas, com mecanismos de segurança, definição de
permissões e rastreabilidade das operações realizadas.

 

A estruturação desses controles também deve possibilitar a participação das Organizações da Sociedade Civil nos procedimentos que lhes
competem, preservando a segregação de responsabilidades entre as entidades e os agentes públicos encarregados da gestão, fiscalização,
monitoramento e avaliação das parcerias.

 

A ausência de mecanismos adequados para essas atividades pode comprometer a eficiência administrativa, dificultar a identificação de
inconsistências na aplicação dos recursos, prejudicar o acompanhamento dos resultados pactuados e aumentar os riscos de descumprimento
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das obrigações de transparência e prestação de contas perante os órgãos de controle.

 

Dessa forma, a necessidade administrativa consiste em assegurar condições adequadas para a gestão integrada, o acompanhamento, a
fiscalização e a prestação de contas das parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil, proporcionando maior confiabilidade às
informações, padronização dos procedimentos, segurança dos registros e atendimento tempestivo às exigências legais e regulamentares
aplicáveis.

 

Para atendimento dessa necessidade, pretende-se contratar solução informatizada disponibilizada em ambiente web, acompanhada dos
serviços necessários à sua implantação, operação, manutenção, atualização e suporte, caracterizando-se o objeto como serviço comum de
tecnologia da informação, de natureza continuada, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. A natureza continuada decorre da necessidade permanente de
disponibilidade da plataforma, hospedagem dos dados, suporte aos usuários, manutenção das funcionalidades e atualização da solução em
conformidade com as alterações legais e regulamentares, atividades indispensáveis à gestão das parcerias durante todo o período da
contratação.

 

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
- Inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

A presente contratação está alinhada com o planejamento das Secretarias de Assistência Social, de Cidadania e Direitos da Pessoa com
Deficiência, de Cultura, de Educação, de Esporte e Lazer, de Meio Ambiente, de Saúde e de Serviços Municipais como se identifica na
previsão no Plano de Contratações Anual no mês de JULHO

 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
- Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021

 

A solução a ser contratada deverá atender às necessidades de gestão, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das parcerias
celebradas entre a administração municipal e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assegurando a integração das informações, a
padronização dos procedimentos, a segurança dos dados e o atendimento às exigências legais e regulamentares aplicáveis.

 

A contratação deverá contemplar sistema informatizado disponível em plataforma web, no modelo Software como Serviço (SaaS), incluindo
todos os recursos necessários à sua implantação, funcionamento, manutenção e utilização durante a vigência contratual, sem necessidade de
aquisição de infraestrutura própria de hospedagem pela administração.

 

Requisitos técnicos e funcionais essenciais
A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

Disponibilização de plataforma web, acessível por navegadores atualizados, com interface em língua portuguesa e condições
adequadas de utilização pelos diferentes perfis de usuários;

Gerenciamento integrado das parcerias com Organizações da Sociedade Civil, abrangendo cadastro das entidades, elaboração e
acompanhamento de propostas, planos de trabalho, instrumentos jurídicos, aditivos, apostilamentos, cronogramas, repasses, execução
física e financeira, monitoramento, fiscalização e prestação de contas;

Gerenciamento eletrônico de documentos, permitindo armazenamento, vinculação, consulta, organização e recuperação dos
documentos relacionados às parcerias;

Controle da execução financeira, incluindo planos de aplicação, categorias de despesas, repasses, pagamentos, saldos, rendimentos,
conciliação bancária e documentos comprobatórios;

Controle da execução física dos objetos pactuados, contemplando metas, etapas, indicadores, atividades desenvolvidas e resultados
alcançados;

Disponibilização de mecanismos de conferência, aprovação, rejeição e bloqueio de registros, observadas as competências dos usuários
e as etapas dos procedimentos;

Possibilidade de comunicação e tramitação de informações entre as entidades parceiras, gestores, fiscais, comissões de monitoramento
e avaliação e demais unidades administrativas envolvidas;

Emissão de relatórios gerenciais, demonstrativos financeiros, documentos de fiscalização, monitoramento e prestação de contas, com
possibilidade de consulta e exportação em formatos usuais;

Gerenciamento de usuários, perfis e permissões, assegurando a segregação de responsabilidades entre os agentes públicos e os
representantes das entidades parceiras;

Registro e rastreabilidade das operações realizadas, permitindo identificar usuários responsáveis, datas, horários e alterações efetuadas;

Disponibilização de mecanismos de consulta e publicação de informações relacionadas às parcerias, observadas as exigências de
transparência e proteção de dados pessoais;

Capacidade de importação e exportação de dados em formatos usuais, incluindo arquivos CSV, JSON e OFX, conforme as
funcionalidades e integrações previstas;

Possibilidade de integração com outros sistemas e plataformas institucionais, mediante interfaces ou mecanismos tecnicamente
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adequados;

Atendimento às disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e às normas e instruções expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo.

 

Integração com o Sistema AUDESP – Fase V
A solução deverá contemplar funcionalidades destinadas ao atendimento das exigências do Sistema AUDESP – Fase V, do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, permitindo a organização, validação, geração e transmissão das informações referentes às parcerias com
Organizações da Sociedade Civil, observadas as estruturas, os formatos, os campos obrigatórios e as regras de negócio estabelecidas pelo
órgão de controle.

 

Deverá assegurar a compatibilidade com os padrões de arquivos e esquemas de dados exigidos pelo TCE-SP, incluindo JSON/Schema e
demais formatos aplicáveis, possibilitando o aproveitamento das informações já registradas na plataforma, de modo a evitar duplicidade de
lançamentos e reduzir a necessidade de preenchimento manual.

 

As alterações obrigatórias promovidas pelo TCE-SP durante a vigência contratual deverão ser incorporadas à solução nos prazos
estabelecidos pelo órgão de controle, sem cobrança adicional, quando relacionadas às funcionalidades e obrigações abrangidas pelo objeto
contratado.

 

Segurança da informação e proteção de dados
A solução deverá dispor de mecanismos de segurança compatíveis com a natureza das informações tratadas, especialmente por envolver
dados pessoais, documentos financeiros, informações de entidades parceiras e registros relacionados à aplicação de recursos públicos.

 

Deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos:

Autenticação individualizada dos usuários, com possibilidade de utilização de autenticação multifator;

Controle de acesso baseado em perfis e permissões, observando o princípio do menor privilégio;

Criptografia das informações em trânsito e em repouso;

Registro de acessos, alterações e operações relevantes, com manutenção de trilhas de auditoria;

Proteção contra acessos não autorizados, perda, alteração ou divulgação indevida de informações;

Realização de cópias de segurança periódicas, com mecanismos de recuperação dos dados;

Disponibilidade de mecanismos de proteção contra vulnerabilidades e incidentes de segurança;

Possibilidade de exportação dos dados e documentos pertencentes à administração, sem restrições que inviabilizem sua recuperação ou
utilização;

Observância da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), inclusive quanto ao tratamento,
armazenamento, acesso e compartilhamento das informações.

 

A contratada deverá comunicar tempestivamente à administração os incidentes de segurança que possam comprometer a integridade, a
confidencialidade ou a disponibilidade dos dados, adotando as providências necessárias à contenção, correção e prevenção de novas
ocorrências.

 

Implantação, capacitação, suporte e manutenção
A contratação deverá compreender a implantação e configuração inicial da plataforma, incluindo parametrização, cadastramento dos
ambientes, definição dos perfis de acesso e migração dos dados existentes, quando necessária, de acordo com as condições estabelecidas no
Termo de Referência.

 

Deverá ser assegurada a capacitação dos usuários responsáveis pela operação, gestão e fiscalização das parcerias, contemplando as
funcionalidades correspondentes às suas atribuições.

 

Durante toda a vigência contratual, a solução deverá contar com suporte técnico e operacional, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa,
evolutiva e legal, além das atualizações necessárias à continuidade de seu funcionamento e à observância das exigências normativas
aplicáveis.

 

O suporte deverá contemplar o atendimento aos usuários da administração e das Organizações da Sociedade Civil, incluindo orientações
relacionadas à utilização das funcionalidades contratadas e à operacionalização dos procedimentos de gestão e prestação de contas.

 

A contratada deverá assegurar a disponibilidade da plataforma, a integridade das informações armazenadas e a continuidade dos serviços,
observados os níveis de atendimento e desempenho estabelecidos no Termo de Referência.
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Prova de Conceito
Considerando a abrangência das funcionalidades exigidas e a necessidade de verificar a efetiva aderência da solução aos procedimentos de
gestão, fiscalização e prestação de contas das parcerias, será exigida Prova de Conceito (PoC) da licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar.

 

A demonstração terá por finalidade comprovar, de forma prática e objetiva, o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais essenciais
estabelecidos no Termo de Referência, especialmente quanto à gestão integrada das parcerias, execução física e financeira, prestação de
contas, controles administrativos, segurança, rastreabilidade e funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V.

 

A Prova de Conceito deverá ser realizada no prazo de 07 (sete) dias úteis, observados o roteiro de demonstração, os critérios objetivos de
avaliação e as condições previamente estabelecidas no edital e seus anexos.

 

Não serão admitidas, para comprovação dos requisitos, funcionalidades inexistentes, protótipos, simulações ou promessas de
desenvolvimento futuro, devendo a avaliação recair sobre os recursos efetivamente disponíveis na solução apresentada.

 

Critérios de Sustentabilidade
A contratação deverá observar práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza digital do objeto, especialmente:

Priorização da tramitação eletrônica de documentos, relatórios, demonstrativos e prestações de contas;

Redução do consumo de papel, materiais de impressão e espaço físico destinado ao armazenamento documental;

Utilização racional dos recursos tecnológicos e da infraestrutura de processamento e armazenamento de dados;

Priorização de atendimentos e capacitações remotas, quando adequados, reduzindo deslocamentos e seus impactos ambientais;

Adoção de procedimentos que favoreçam a organização, conservação e recuperação das informações em meio digital.

 

As especificações técnicas e funcionais detalhadas da solução constam do Anexo I deste Termo de Referência, e os procedimentos e critérios
de avaliação da Prova de Conceito constam do Anexo II, observadas as condições de implantação, níveis de serviço e procedimentos de
suporte estabelecidos neste instrumento.

 

Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto, tendo em vista a necessidade de assegurar a responsabilidade da contratada pela integração,
funcionamento, manutenção e suporte da solução. A eventual utilização de infraestrutura tecnológica ou serviços especializados de terceiros,
inerentes ao modelo SaaS, não afastará a responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas, observadas as
condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

Garantia da contratação
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a
2,5% (dois e meio por cento) do valor total do contrato.

 

Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

 

A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de
vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

 

Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha
dessa modalidade de garantia.

 

A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora. 

 

Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

 

Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá
apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou
títulos de capitalização.
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Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

 

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério competente.

 

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

 

Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo
Federal.

 

O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo
sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

 

Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo
administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em
julgado de decisão judicial.

 

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação. 

 

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

 

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for
notificada. 

 

O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 

Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 

 

A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

 

Vistoria
Não será exigida vistoria prévia, uma vez que a solução será disponibilizada predominantemente em ambiente remoto e suas condições de
implantação e operação poderão ser definidas a partir das informações técnicas fornecidas pela administração.
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4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
- Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

A estimativa de quantidade e valor da demanda levou em consideração o número de ajustes/ parcerias firmadas, no âmbito da Lei Federal nº
13.019/24 - MROSC, entre as Organizações da Sociedade Civil e as Secretarias Municipais 

 

 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
- Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021

 

Para identificação da solução mais adequada às necessidades da administração, foram analisadas as alternativas de aquisição de software,
desenvolvimento de sistema próprio e locação de solução informatizada, considerando os custos envolvidos, a disponibilidade de
funcionalidades, os prazos de implantação, a necessidade de manutenção e atualização tecnológica e o atendimento às exigências legais e dos
órgãos de controle.

 

1. Aquisição de software
A aquisição de licença de uso permanente de sistema informatizado constitui alternativa para o gerenciamento das parcerias celebradas com
as Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Entretanto, a aquisição não elimina a necessidade de contratação ou manutenção de serviços
complementares, como hospedagem, suporte técnico, atualizações, adequações às alterações legislativas e manutenção das funcionalidades
necessárias ao atendimento das exigências do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).

 

Além do investimento inicial, essa modalidade pode exigir despesas adicionais para assegurar a continuidade operacional e a atualização da
plataforma, especialmente diante das alterações periódicas nos procedimentos e leiautes do Sistema AUDESP.

 

2. Desenvolvimento de sistema próprio
O desenvolvimento de sistema específico permitiria a construção de funcionalidades ajustadas às necessidades do município e aos
procedimentos administrativos relacionados à gestão das parcerias. Contudo, essa alternativa exigiria equipe técnica especializada,
investimentos em desenvolvimento, testes, implantação, infraestrutura tecnológica, segurança da informação, suporte e manutenção contínua.

 

Também seria necessário assegurar a atualização permanente do sistema para acompanhar alterações na legislação e nas exigências do
TCESP, especialmente quanto à Fase V do Sistema AUDESP. A complexidade das funcionalidades e o tempo necessário ao
desenvolvimento, à validação e à implantação da plataforma tornam essa alternativa menos adequada à necessidade de continuidade dos
serviços.

 

3. Locação de software na modalidade Software como Serviço (SaaS)
A locação de solução informatizada na modalidade Software como Serviço (SaaS) consiste na disponibilização de sistema em ambiente web,
mediante cessão temporária de direito de uso, incluindo hospedagem, implantação, migração de dados, capacitação dos usuários, suporte

   

Secretaria Total de Ajuste Total de OSC

Assistência Social 36 17

Educação 35 12

Saúde 28 15

Cultura 3 1

Esporte 2 2

Meio Ambiente 1 1

Serviços Municipais 2 1

Cidadania 15 15

 122 64

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO DO PROGRAMA WEB
PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO , SUPORTE, HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO
ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 1

2
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO DO PROGRAMA WEB
PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
SUPORTE, HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 60
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técnico, manutenção e atualizações. Essa modalidade permite a utilização de solução especializada, com funcionalidades destinadas à gestão
integrada das parcerias com as OSCs, abrangendo a formalização dos instrumentos, os planos de trabalho, o acompanhamento da execução
física e financeira, a gestão documental, as prestações de contas e a geração das informações necessárias ao atendimento das exigências do
TCESP.

 

A contratação integrada dos serviços de hospedagem, suporte, manutenção e atualização tecnológica favorece a continuidade operacional, a
definição de responsabilidades contratuais e a adequação da plataforma às alterações normativas, sem exigir que o município mantenha
estrutura própria de desenvolvimento e sustentação do sistema.

 

Conclusão
A análise das alternativas indica que a locação de software na modalidade SaaS apresenta maior adequação às necessidades da administração,
considerando a disponibilidade de soluções especializadas, a possibilidade de implantação em prazo reduzido, a manutenção contínua das
funcionalidades e a responsabilidade contratual pela hospedagem, suporte e atualização tecnológica. A aquisição de licença permanente não
afastaria a necessidade de serviços complementares e atualizações, enquanto o desenvolvimento próprio demandaria investimentos, estrutura
técnica especializada e prazo de implementação incompatíveis com a necessidade de continuidade das atividades. Dessa forma, opta-se pela
contratação de empresa especializada para disponibilização de sistema informatizado de gestão das parcerias com as OSCs, mediante cessão
temporária de direito de uso, pelo período de 60 (sessenta) meses, incluindo implantação, capacitação, hospedagem, suporte técnico,
manutenção e gerenciamento eletrônico de documentos, conforme as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência.

 

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
- Inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21

 

 

O valor foi rateado pela quantidade de ajuste por secretaria

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
-Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para disponibilização de sistema informatizado de gestão das parcerias
celebradas entre a administração municipal e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), em plataforma web, no modelo Software como
Serviço (SaaS), contemplando implantação, configuração, migração de dados, hospedagem, capacitação dos usuários, suporte técnico,
manutenção e atualizações durante toda a vigência contratual.

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO
DO PROGRAMA WEB PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E
SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO , SUPORTE, HOSPEDAGEM
E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 1 25.000,00 25.000,00

2

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO
DO PROGRAMA WEB PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E
SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO, SUPORTE,
HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE
DOCUMENTOS.

MÊS 60 34.800,00 2.088.000,00

Secretaria Total de Ajuste Total de OSC Valor por Secretaria
anual

Valor por Secretaria
(60 meses)

Valor por secretaria
Implantação

Assistência Social 36 17 R$ 130.603,28 R$ 616.131,15 R$ 7.377,05

Educação 35 12 R$ 126.975,41 R$ 599.016,39 R$ 7.172,13

Saúde 28 15 R$ 101.580,33 R$ 479.213,11 R$ 5.737,70

Cultura 3 1 R$ 10.883,61 R$ 51.344,26 R$ 614,75

Esporte 2 2 R$ 7.255,74 R$ 34.229,51 R$ 409,84

Meio Ambiente 1 1 R$ 3.627,87 R$ 17.114,75 R$ 204,92

Serviços Municipais 2 1 R$ 7.255,74 R$ 34.229,51 R$ 409,84

Cidadania 15 15 R$ 54.418,03 R$ 256.721,31 R$ 3.073,77

 122 64 R$ 442.600,00 R$ 2.088.000,00 R$ 25.000,00

Valor total R$ 442.600,00

Valor por ajuste R$ 3.627,87
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O sistema deverá proporcionar ambiente integrado para gerenciamento das parcerias, abrangendo as etapas de planejamento, formalização,
execução, monitoramento, fiscalização, prestação de contas e encerramento dos instrumentos, permitindo a centralização das informações e
documentos, a padronização dos procedimentos e o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas unidades municipais e entidades
parceiras.

 

A solução deverá contemplar funcionalidades para cadastro e gerenciamento das Organizações da Sociedade Civil, instrumentos de parceria,
planos de trabalho, cronogramas de desembolso, repasses financeiros, despesas, documentos comprobatórios, relatórios de execução física e
financeira, pareceres e demais registros necessários ao acompanhamento e à prestação de contas dos recursos públicos transferidos.

 

Deverá, ainda, disponibilizar mecanismos de gerenciamento eletrônico de documentos, tramitação de informações entre os usuários, controle
de prazos, emissão de relatórios gerenciais e demonstrativos financeiros, bem como ferramentas de consulta, conferência e auditoria que
permitam acompanhar a execução das parcerias e identificar eventuais inconsistências.

 

A solução deverá atender às disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e às normas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, especialmente quanto às exigências do Sistema AUDESP – Fase V, contemplando os recursos necessários à organização, validação,
geração e transmissão das informações nos formatos e estruturas estabelecidos pelo órgão de controle, inclusive suas atualizações durante a
vigência contratual.

 

O acesso à plataforma deverá ocorrer por meio da internet, com mecanismos de autenticação, gerenciamento de usuários, definição de perfis
e permissões, segregação de responsabilidades e registro das operações realizadas, assegurando a proteção das informações e a
rastreabilidade dos procedimentos, em conformidade com a legislação de proteção de dados pessoais e os requisitos de segurança da
informação aplicáveis.

 

Considerando o ciclo de vida do objeto, a execução compreenderá as seguintes etapas:

Implantação e configuração: disponibilização da plataforma, parametrização inicial, criação dos ambientes e adequação das
configurações necessárias ao funcionamento da solução;

Migração de dados: transferência, quando necessária, das informações existentes em sistemas ou bases anteriormente utilizados,
preservando sua integridade e consistência;

Capacitação: treinamento dos servidores municipais e demais usuários envolvidos na utilização da plataforma, de acordo com suas
atribuições e níveis de acesso;

Operação e manutenção: disponibilização contínua do sistema, hospedagem, armazenamento, cópias de segurança, suporte técnico e
manutenção corretiva, preventiva, adaptativa, evolutiva e legal, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência;

Atualização normativa: adequação das funcionalidades, estruturas de dados e mecanismos de integração às alterações legais e
regulamentares aplicáveis, especialmente às exigências do TCE-SP e do AUDESP – Fase V;

Encerramento e transição contratual: disponibilização e transferência integral dos dados e documentos pertencentes à administração,
em formatos que permitam sua recuperação e utilização, assegurando a continuidade das atividades administrativas e evitando
dependência tecnológica da empresa contratada.

 

A contratação deverá compreender todos os recursos tecnológicos necessários ao funcionamento da solução, incluindo infraestrutura de
hospedagem, armazenamento, banco de dados, mecanismos de segurança, rotinas de backup, atualizações e suporte, sem necessidade de
aquisição de infraestrutura própria para operação do sistema.

 

A prestação dos serviços ocorrerá de forma continuada, pelo período inicial de 60 (sessenta) meses, de modo a assegurar a disponibilidade
permanente da plataforma e a manutenção de suas funcionalidades, observadas as condições de execução, desempenho, segurança e
atendimento estabelecidas no Termo de Referência.

 

A solução deverá ser disponibilizada de forma integrada, assegurando compatibilidade entre seus módulos, consistência das informações e
continuidade dos procedimentos de gestão das parcerias, com vistas à eficiência administrativa, à transparência na aplicação dos recursos
públicos e ao adequado cumprimento das obrigações de fiscalização e prestação de contas.

 

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
- Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

Não será adotado o parcelamento da solução, tendo em vista que o objeto constitui um conjunto integrado de serviços necessários ao
funcionamento do sistema informatizado de gestão das parcerias com as Organizações da Sociedade Civil (OSCs). A disponibilização da
plataforma, a implantação, a migração de dados, a capacitação dos usuários, a hospedagem, o suporte técnico, a manutenção e as
atualizações são atividades interdependentes, cuja execução por diferentes fornecedores poderia comprometer a compatibilidade tecnológica,
a continuidade operacional e a definição das responsabilidades contratuais.

 

A contratação integrada permite concentrar em um único fornecedor a responsabilidade pelo funcionamento da solução, pelo cumprimento
dos níveis de serviço e pela manutenção das funcionalidades necessárias ao atendimento das exigências legais e dos órgãos de controle.
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Dessa forma, o não parcelamento mostra-se tecnicamente adequado e administrativamente vantajoso, sem prejuízo da discriminação dos
serviços de implantação e disponibilização continuada do sistema para fins de composição dos preços.

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
-Inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

Com a contratação, pretende-se assegurar a continuidade e o aprimoramento da gestão das parcerias celebradas entre o município e as
Organizações da Sociedade Civil (OSCs), mediante utilização de plataforma informatizada que integre os procedimentos administrativos e
financeiros relacionados à sua formalização, execução, acompanhamento e prestação de contas. São esperados os seguintes resultados:

Centralização das informações e dos documentos relativos às parcerias em ambiente informatizado.
Padronização dos procedimentos de formalização, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas.
Maior rastreabilidade das operações, com identificação dos usuários e registro das movimentações realizadas.
Aprimoramento do acompanhamento da execução física e financeira dos instrumentos.
Redução de atividades manuais, retrabalho e inconsistências no processamento das informações.
Agilidade na elaboração de relatórios gerenciais e na disponibilização de informações aos setores responsáveis.
Atendimento às exigências da Fase V do Sistema AUDESP, observados os leiautes e procedimentos estabelecidos pelo Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.
Preservação e continuidade do acesso às informações existentes, mediante migração dos dados disponíveis.
Maior segurança, disponibilidade e integridade das informações, com observância da legislação de proteção de dados pessoais.

 

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
- Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 

 

Previamente ao início da execução contratual, a administração deverá identificar os responsáveis pelo acompanhamento da implantação, pela
fiscalização dos serviços e pela interlocução com a empresa contratada. Deverão ser organizadas as informações e os arquivos disponíveis no
sistema atualmente utilizado, de modo a subsidiar o planejamento da migração dos dados, observadas as condições de acesso e exportação
efetivamente disponíveis.

 

Também deverão ser identificados os usuários que necessitarão de acesso à plataforma e de capacitação, bem como definidos os
procedimentos internos necessários à validação da implantação e ao início da operação do novo sistema.

 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
- Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

Não foram identificadas contratações adicionais indispensáveis à execução do objeto, uma vez que a solução proposta contempla, de forma
integrada, a disponibilização do sistema, a implantação, a migração de dados, a capacitação, a hospedagem, o suporte técnico, a manutenção
e as atualizações. A contratação deverá observar a necessidade de transição entre o sistema atualmente utilizado e a nova plataforma,
especialmente quanto à preservação das informações e à continuidade dos procedimentos administrativos relacionados às parcerias.

 

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS
-Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

A contratação apresenta impactos ambientais diretos reduzidos, por se tratar de solução informatizada disponibilizada em ambiente web, sem
fornecimento de equipamentos ou necessidade de intervenções físicas. Os principais impactos e respectivas medidas mitigadoras são:

Consumo de energia elétrica: utilização de infraestrutura tecnológica com práticas de eficiência energética e gerenciamento adequado dos
recursos computacionais.
Consumo de recursos tecnológicos: utilização de solução hospedada, dispensando a aquisição de servidores e equipamentos específicos
para execução do objeto.
Consumo de papel e materiais de expediente: incentivo à tramitação eletrônica, ao armazenamento digital de documentos e à redução de
impressões.
Armazenamento de dados: adoção de procedimentos de gerenciamento, cópias de segurança e retenção de informações compatíveis com
as necessidades administrativas e as exigências legais.
Descarte de equipamentos eletrônicos: eventual substituição de equipamentos utilizados pela contratada deverá observar as normas
ambientais aplicáveis e os procedimentos adequados de destinação de resíduos eletroeletrônicos.

 

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
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-Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

 

Essa equipe de planejamento declara viável esta contratação com base no Estudo Técnico Preliminar consoante o art. 18, §1°, XIII da Lei n.
14.133/2021.

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____
 

 

OBJETO: 

 

 

 

DECLARAMOS que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, encargos tributários, transportes, encargos trabalhistas, dentre
outros.

 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com
as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

 

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Endereço Completo:

Email:

Telefone:

Representante Legal que assinará o contrato:

Telefone:

Email:

CPF:

Cargo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO
DO PROGRAMA WEB PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E
SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO , SUPORTE, HOSPEDAGEM
E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 1   

2

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO
DO PROGRAMA WEB PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E
SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO, SUPORTE,
HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE
DOCUMENTOS.

MÊS 60   
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Para efetivação de pagamentos devidos em decorrência deste certame licitatório, informar Banco: (preferencialmente oficial), Agência: n.º
_____ e Conta Corrente: n.º____

 

Indicar nome completo, RG, CPF/MF e endereço de pessoa que assinará eventual avença decorrente desse certame:

 

Assina pela empresa: _____________________ RG _____________, CPF/MF ___________ Endereço ________________

 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data.

 

Prazo de Entrega: Conforme Edital

 

Condições de Pagamento: Conforme Edital

 

 

Cidade, ____, de ________________de ______.

 

 

___________________________________

Nome e assinatura do representante legal

Assinatura com certificado digital ICP-Brasil

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO
                       

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

 

 

 

 

A signatária, para fins de participação no Concorrência Eletrônica n. ____/____ declara:

 

Atende as condições estabelecidas no edital e inexistem fatos supervenientes impeditivos da habilitação, sob pena de responder pela
veracidade das informações prestadas, na forma da Lei.

 

Não está impedida de licitar ou de contratar com a Administração Pública Municipal nos Termos do artigo 156 da Lei 14133/2021, nos
incisos III e IV, §4º, §7º.

 

Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis,
nos moldes da Lei n. 13.726/2018.

                                   

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.

 

 

Cidade, ______de ________________ de ______.
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___________________________________

Nome e assinatura do representante legal

Assinatura com certificado digital ICP-Brasil

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR E RESERVA DE CARGOS
 

 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO MENOR E RESERVA DE CARGOS

 

 

A signatária, para fins de participação no Concorrência Eletrônica n. ____/_____ declara:

 

Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos nos termos do
disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. Ressalva:
emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas

 

Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis,
nos moldes da Lei n. 13.726/2018.

                                   

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.

 

 

Cidade, ______de ________________ de ______.

                                   

 

 

___________________________________

Nome e assinatura do representante legal

Assinatura com certificado digital ICP-Brasil

 

 

 

ANEXO V - DEMAIS DECLARAÇÕES
 

 

A signatária, para fins de participação no Concorrência Eletrônica n. ____/____ declara:

 

Que observa as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para fins estabelecidos no parágrafo único do Artigo 117 da Constituição
do Estado de São Paulo.

Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
Não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau, de servidor público da ativa no Município de Mogi Mirim que impossibilite a participação no referido Concorrência
Eletrônica.

 

Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis,
nos moldes da Lei n. 13.726/2018.

                                   

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.
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Cidade, ______de ________________ de ______.

                                   

 

 

___________________________________

Nome e assinatura do representante legal

Assinatura com certificado digital ICP-Brasil

 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 4º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
 

 

 

A signatária, para fins de participação no Concorrência Eletrônica n. ____/_____ declara, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e
multas aplicáveis, que a empresa ______________________________________________________ (denominação da pessoa jurídica),
CNPJ Nº _______________________ é micro empresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, e que, a obtenção de benefícios nos termos do artigo 4° da Lei Federal
n°14.133/2021 fica limitada às micro empresas e às empresas de pequeno porte que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1(um) ano, será considerado o valor
anual do contrato na aplicação dos limites previstos em lei.

 

Declara ainda a veracidade da assinatura, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis,
nos moldes da Lei n. 13.726/2018.

                                   

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente.

 

 

Cidade, ______de ________________ de _______.

                                   

 

 

___________________________________

Nome e assinatura do representante legal

Assinatura com certificado digital ICP-Brasil

 

 

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO
 

 

CONTRATO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE
SOLUÇÃO INFORMATIZADA DE GESTÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS ENTRE O
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSCS), EM
PLATAFORMA WEB, NO MODELO SOFTWARE COMO SERVIÇO (SAAS),
COMPREENDENDO IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MIGRAÇÃO DE DADOS,
CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS, HOSPEDAGEM, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E
ATUALIZAÇÕES

 

Por este instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, Pessoa Jurídica, com sede administrativa nesta cidade de
Mogi Mirim, Estado de São Paulo, à Rua Dr. José Alves nº 129, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.332.095/0001-89, neste ato
representado pelo (a) Secretário (a) de [NOME DA PASTA] , [NOME DO SECRETÁRIO/A], nomeado pela Portaria n. [NÚMERO DA
PORTARIA DE NOMEAÇÃO] , portador da matrícula funcional n. [NÚMERO DO RE], de ora em diante designada simplesmente
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA]  inscrita no CNPJ sob o n.º [NÚMERO DO CNPJ],
sediada na cidade de [CIDADE] ([SIGLA ESTADO]) , à [ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, EMAIL], neste ato devida e
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regularmente representada nos termos do (a) [VERIFICAR SE TRATA-SE DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CONTRATO OU
PROCURAÇÃO] por [NOME DO SÓCIO OU PROCURADOR], de ora em diante designada simplesmente CONTRATADA e, de
conformidade com os elementos constantes do processo de Licitação sob modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, n.
_____/______, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal n. 9.304, de 11 de junho de 2024, e
demais legislações aplicáveis, na forma legalmente representada, juntamente com as testemunhas presenciais ao final “ad cautelam”
nomeadas e assinadas, ficou ajustado e acertado a assinatura do presente termo, mediante as cláusulas e condições abaixo pactuadas, a saber:

 

1. DO OBJETO
1.1 A CONTRATADA, na qualidade de vencedora do processo licitatório objeto Concorrência Eletrônica n. ______/______, e seus anexos,
obrigou-se a disponibilização de solução informatizada de gestão das parcerias celebradas entre o município de Mogi Mirim e as
Organizações da Sociedade Civil (OSCs), em plataforma web, no modelo Software como Serviço (SaaS), compreendendo implantação,
configuração, migração de dados, capacitação de usuários, hospedagem, suporte técnico, manutenção e atualizações, conforme
especificações constantes no Anexo I – Termo de referência.

 

 

1.2 Vinculam-se a presente contratação, independente de transcrição:

O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

1.3 O regime de execução é o de empreitada por preço global.

 

2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
2.1 Condições de Execução
2.1.1 A execução do objeto compreenderá a implantação, configuração, parametrização, migração dos dados existentes, capacitação dos
usuários e disponibilização de solução informatizada para gestão das parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil (OSCs), no
modelo Software como Serviço (SaaS), incluindo hospedagem, gerenciamento eletrônico de documentos, suporte técnico e operacional,
manutenção e atualizações durante toda a vigência contratual.

 

2.1.2 A solução substituirá o sistema atualmente utilizado pelo município, denominado Siconvinho, fornecido pela empresa Instituto GOV
Ltda, devendo a transição ocorrer de forma planejada, segura e assistida, com preservação das informações existentes e continuidade das
atividades administrativas relacionadas à gestão, monitoramento, fiscalização e prestação de contas das parcerias.

 

2.1.3 A contratada deverá disponibilizar toda a infraestrutura tecnológica necessária ao funcionamento da solução, incluindo hospedagem,
armazenamento, banco de dados, recursos de segurança, cópias de segurança e mecanismos de recuperação das informações, sem
necessidade de aquisição de servidores, licenças complementares ou infraestrutura específica pela administração.

 

2.1.4 Os serviços serão executados predominantemente de forma remota, admitindo-se atividades presenciais quando necessárias à
implantação, capacitação ou resolução de ocorrências que não possam ser adequadamente solucionadas a distância.

 

2.1.5 A plataforma deverá permanecer acessível aos servidores municipais e aos usuários autorizados das OSCs, observados os respectivos
perfis de acesso, permissões e responsabilidades.

 

2.1.6 A execução deverá atender integralmente às especificações funcionais e técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e seus
anexos, especialmente às exigências da Lei Federal nº 13.019/2014, das normas aplicáveis às parcerias com OSCs e do Sistema AUDESP –
Fase V, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO
DO PROGRAMA WEB PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E
SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO,
IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO , SUPORTE, HOSPEDAGEM
E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS.

MÊS 1   

2

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - CESSÃO DE DIREITO DE USO
DO PROGRAMA WEB PARA COMPUTADOR (SOFTWARE) E
SERVIÇOS - TERCEIRO SETOR, INCLUINDO, SUPORTE,
HOSPEDAGEM E GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE
DOCUMENTOS.

MÊS 60   
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2.2 Implantação e configuração da solução
2.2.1 A implantação deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço,
observadas as seguintes etapas:

 

2.2.2 Os prazos serão contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, podendo as atividades ocorrer simultaneamente sempre que
tecnicamente possível.

 

2.2.3 A implantação compreenderá, no mínimo:

a) disponibilização e configuração do ambiente web;

b) parametrização das funcionalidades necessárias à gestão das parcerias, acompanhamento da execução e prestação de contas;

c) cadastramento inicial das unidades municipais, usuários, perfis de acesso, entidades parceiras e responsáveis;

d) configuração dos mecanismos de segurança, autenticação, permissões e rastreabilidade;

e) configuração das funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V e aos procedimentos de transparência;

f) migração das informações existentes na solução atualmente utilizada;

g) realização de testes de funcionamento, integridade e consistência dos dados;

h) capacitação inicial dos usuários; e

i) disponibilização da plataforma em ambiente de produção.

 

2.2.4 A contratada deverá apresentar, no início da execução, plano de implantação contendo cronograma das atividades, responsabilidades,
informações necessárias, procedimentos de migração, testes e critérios de validação, sujeito à aprovação da secretaria responsável.

 

2.2.5 Eventuais impedimentos decorrentes da ausência de informações indispensáveis à execução deverão ser comunicados formalmente pela
contratada, com indicação das pendências, providências necessárias e impactos no cronograma, para avaliação pela fiscalização.

 

2.3 Migração de dados e transição entre sistemas
2.3.1 A contratada deverá realizar a migração dos dados e documentos existentes na solução atualmente utilizada pelo município, de forma a
permitir a continuidade dos procedimentos administrativos e a preservação do histórico das parcerias.

 

2.3.2 A migração deverá abranger, conforme a disponibilidade dos dados na origem:

a) cadastros das Organizações da Sociedade Civil e de seus representantes;

b) instrumentos de parceria, termos aditivos e demais documentos relacionados;

c) planos de trabalho e respectivas alterações;

d) registros de repasses e execução financeira;

e) registros de execução física, metas e indicadores;

f) documentos comprobatórios de despesas e demais arquivos eletrônicos;

g) registros de monitoramento, fiscalização e avaliação;

h) prestações de contas, pareceres, manifestações e decisões;

i) históricos de movimentações e tramitações; e

j) demais informações necessárias à continuidade da gestão das parcerias.

 

2.3.3 A administração será responsável por providenciar a disponibilização dos arquivos existentes no sistema atual, em formatos
tecnicamente acessíveis, cabendo à futura contratada realizar a análise, conversão, tratamento, importação e validação das informações
recebidas.

 

2.3.4 A contratada deverá identificar previamente as características dos arquivos disponibilizados, sua estrutura e eventuais limitações
técnicas, apresentando à secretaria responsável as providências necessárias à adequada migração.

 

Etapa Prazo máximo

Configuração e parametrização inicial da plataforma Até o 10º dia corrido
Migração e disponibilização dos dados para validação Até o 20º dia corrido
Capacitação inicial dos usuários Até o 25º dia corrido
Entrada em produção e disponibilização integral da solução Até o 30º dia corrido
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2.3.5 Durante o procedimento, deverão ser asseguradas a integridade, consistência, confidencialidade e rastreabilidade das informações,
preservando-se, sempre que tecnicamente possível, os vínculos entre entidades, instrumentos, planos de trabalho, registros financeiros,
documentos e demais dados relacionados.

 

2.3.6 Eventuais inconsistências, duplicidades, incompatibilidades ou impossibilidades técnicas deverão ser formalmente comunicadas à
administração, acompanhadas da identificação dos registros afetados e das alternativas disponíveis para tratamento.

 

2.3.7 A contratada deverá realizar testes de migração e disponibilizar as informações importadas para conferência pelos servidores
designados, promovendo as correções necessárias quando decorrentes de falhas nos procedimentos sob sua responsabilidade.

 

2.3.8 A migração somente será considerada concluída após a validação das informações pela secretaria responsável.

 

2.3.9 O cronograma de migração pressupõe a disponibilização tempestiva dos dados necessários pela administração. Atrasos
comprovadamente decorrentes da indisponibilidade desses dados deverão ser formalmente registrados e avaliados pela fiscalização, inclusive
quanto à necessidade de adequação justificada do cronograma.

 

2.3.10 A substituição definitiva do sistema anterior deverá ser precedida da validação da nova solução, de modo a evitar interrupção das
atividades, perda de informações ou comprometimento dos prazos legais e regulamentares relacionados às parcerias.

 

2.3.11 Quando tecnicamente necessário, poderá ser estabelecido período de operação assistida ou coexistência entre os sistemas, mediante
planejamento aprovado pela secretaria responsável, observadas as condições de disponibilidade da solução anterior.

 

2.4 Capacitação dos usuários
2.4.1 A contratada deverá realizar capacitação inicial para até 100 (cem) servidores municipais e demais usuários indicados pela secretaria
responsável, contemplando as funcionalidades necessárias ao desempenho de suas atribuições.

 

2.4.2 A capacitação deverá abranger, conforme os perfis de utilização:

a) acesso à plataforma, autenticação e gerenciamento de usuários;

b) cadastro e gerenciamento das OSCs e dos instrumentos de parceria;

c) elaboração, registro e acompanhamento dos planos de trabalho;

d) acompanhamento da execução física e financeira;

e) registro de repasses, despesas e documentos comprobatórios;

f) procedimentos de monitoramento, fiscalização e prestação de contas;

g) emissão de relatórios, consultas e demonstrativos;

h) utilização das funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V; e

i) mecanismos de comunicação, controle de pendências e tramitação de informações.

 

2.4.3 A capacitação poderá ocorrer presencialmente ou por videoconferência, conforme programação aprovada pela secretaria responsável,
devendo permitir demonstrações práticas e esclarecimento de dúvidas.

 

2.4.4 A contratada deverá disponibilizar manuais, materiais de apoio ou orientações de utilização da plataforma, em meio eletrônico,
mantendo-os atualizados sempre que alterações relevantes nas funcionalidades exigirem novas orientações.

 

2.4.5 Deverá ser apresentado registro das capacitações realizadas, contendo datas, conteúdos abordados e identificação dos participantes.

 

2.4.6 Durante a vigência contratual, a contratada deverá prestar orientações complementares aos usuários, inclusive em decorrência de
atualizações relevantes da plataforma ou alterações dos procedimentos operacionais.

 

2.5 Entrada em produção e homologação da implantação
2.5.1 A disponibilização da solução em ambiente de produção deverá ocorrer após a conclusão das atividades de configuração,
parametrização, migração e capacitação inicial, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

 

2.5.2 A contratada deverá demonstrar o funcionamento da solução aos servidores designados pela administração, permitindo a verificação
das funcionalidades contratadas e a conferência das informações migradas.
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2.5.3 A implantação somente será considerada concluída após homologação formal pela secretaria responsável, condicionada à verificação
dos seguintes requisitos:

a) disponibilização da plataforma em ambiente de produção;

b) conclusão das configurações e parametrizações necessárias;

c) conclusão e validação da migração de dados;

d) realização da capacitação inicial;

e) funcionamento das funcionalidades essenciais previstas no Termo de Referência;

f) disponibilidade dos mecanismos de segurança e controle de acesso; e

g) emissão do respectivo termo de aceite pela administração.

 

2.5.4 A identificação de falhas, inconsistências ou funcionalidades em desacordo com as especificações deverá ser formalmente comunicada
à contratada, que ficará responsável pelas correções necessárias, sem ônus adicional.

 

2.5.5 A homologação da implantação não afastará a responsabilidade da contratada pela correção de falhas posteriormente identificadas nem
pelas obrigações de manutenção, suporte e atualização durante a vigência contratual.

 

2.6 Operação continuada, hospedagem e manutenção
2.6.1 Após a entrada em produção, a contratada deverá manter a solução disponível durante toda a vigência contratual, assegurando o
funcionamento das funcionalidades contratadas e a continuidade das atividades de gestão e prestação de contas das parcerias.

 

2.6.2 A infraestrutura de hospedagem deverá ser mantida em ambiente de datacenter ou computação em nuvem, com recursos de segurança,
armazenamento, monitoramento e redundância compatíveis com a natureza dos serviços.

 

2.6.3 A contratada será responsável pela administração técnica da infraestrutura, manutenção do banco de dados, atualização dos
componentes tecnológicos e adoção das medidas necessárias à preservação da integridade, confidencialidade e disponibilidade das
informações.

 

2.6.4 A manutenção compreenderá:

a) Corretiva: identificação e correção de erros, falhas e defeitos de funcionamento;

b) Preventiva: procedimentos destinados à redução de riscos de falhas e indisponibilidades;

c) Adaptativa: adequações necessárias à compatibilidade com os ambientes tecnológicos e componentes utilizados pela solução;

d) Evolutiva: disponibilização de melhorias e atualizações das funcionalidades integrantes da solução contratada; e

e) Legal: adequações necessárias ao atendimento das alterações legislativas, regulamentares e normativas relacionadas ao objeto,
especialmente às exigências do TCE-SP e do AUDESP – Fase V.

 

2.6.5 As atualizações e manutenções necessárias ao funcionamento regular da solução deverão estar compreendidas no valor contratado, não
sendo admitida cobrança adicional por correções, atualizações legais ou disponibilização de funcionalidades já abrangidas pelas
especificações do objeto.

 

2.6.6 As intervenções programadas que possam ocasionar indisponibilidade deverão ser previamente comunicadas à administração, com
indicação da previsão de início, duração e eventuais impactos, preferencialmente em períodos de menor utilização.

 

2.6.7 A contratada deverá manter as funcionalidades relacionadas ao AUDESP – Fase V compatíveis com as estruturas, formatos, regras de
validação e procedimentos oficialmente estabelecidos pelo TCE-SP, inclusive diante de atualizações publicadas durante a vigência
contratual.

 

2.7 Suporte técnico e operacional
2.7.1 A contratada deverá disponibilizar suporte técnico e operacional durante toda a vigência contratual, destinado ao atendimento dos
usuários da administração municipal e das OSCs cadastradas na plataforma.

 

2.7.2 O suporte compreenderá:

a) esclarecimento de dúvidas sobre a utilização das funcionalidades contratadas;

b) orientação quanto aos procedimentos de cadastro, registro, consulta e tramitação de informações;

c) atendimento de dificuldades operacionais relacionadas à execução, monitoramento e prestação de contas das parcerias;

d) orientação quanto à utilização dos recursos destinados ao atendimento das exigências do AUDESP – Fase V;

e) identificação, registro, acompanhamento e solução de falhas técnicas;
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f) apoio à identificação e ao tratamento de inconsistências apontadas pela plataforma; e

g) orientação quanto às atualizações e alterações de funcionalidades.

 

2.7.3 A contratada deverá disponibilizar canais de atendimento que permitam o registro e acompanhamento das solicitações, com
identificação do chamado, data e horário de abertura, descrição da ocorrência, providências adotadas e data de conclusão.

 

2.7.4 O suporte operacional relacionado às regras de negócio implementadas na solução não compreenderá a emissão de pareceres jurídicos,
aprovação de prestações de contas ou substituição das competências dos gestores, fiscais, comissões e demais agentes públicos responsáveis
pelos procedimentos administrativos.

 

2.7.5 Os atendimentos deverão observar os níveis de serviço e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

 

2.8 Níveis mínimos de serviço e atendimento a incidentes
2.8.1 A contratada deverá assegurar os níveis mínimos de disponibilidade, desempenho, atendimento e recuperação estabelecidos para a
solução, mantendo mecanismos de monitoramento e registro que permitam sua verificação pela fiscalização contratual.

 

2.8.2 Os incidentes serão classificados conforme sua gravidade e impacto na utilização da solução:

 

2.8.3 O atendimento inicial compreenderá o registro da ocorrência, análise preliminar e início das providências técnicas necessárias, não se
confundindo com a solução definitiva do incidente.

 

2.8.4 Nos incidentes críticos, a contratada deverá restabelecer o funcionamento da solução ou implementar medida de contingência adequada
no prazo máximo de 8 (oito) horas corridas, mantendo a administração informada sobre a evolução do atendimento.

 

2.8.5 A contratada deverá manter registros dos incidentes, providências adotadas e respectivos tempos de atendimento e solução,
disponibilizando essas informações à fiscalização contratual.

 

2.8.6 A solução deverá apresentar disponibilidade mensal mínima de 99,5%, excluídas as interrupções programadas previamente autorizadas
pela administração e as ocorrências comprovadamente decorrentes de fatores externos à infraestrutura sob responsabilidade da contratada.

 

2.8.7 O desempenho da plataforma deverá observar os seguintes parâmetros:

a) tempo de resposta das operações de consulta, inclusão e alteração de registros de até 5 (cinco) segundos em, no mínimo, 95% das
requisições mensais; e

b) tempo de processamento da autenticação de até 10 (dez) segundos em, no mínimo, 95% das tentativas mensais.

 

2.8.8 Para aferição dos parâmetros de desempenho, deverão ser desconsideradas as ocorrências comprovadamente decorrentes de falhas na
rede ou nos equipamentos sob responsabilidade da administração.

 

2.9 Cópias de segurança, recuperação de dados e continuidade dos serviços
2.9.1 A contratada deverá executar cópias de segurança automáticas e diárias da base de dados e dos documentos eletrônicos armazenados na
plataforma.

 

2.9.2 As cópias de segurança deverão possuir retenção mínima de 90 (noventa) dias e ser armazenadas em ambiente distinto do ambiente
principal de produção, com mecanismos de proteção contra perda, alteração ou acesso não autorizado.

 

2.9.3 A contratada deverá manter plano de continuidade dos serviços e recuperação de desastres, contemplando procedimentos destinados ao
restabelecimento da plataforma e à recuperação das informações em caso de falhas graves ou indisponibilidade.

Classificação Caracterização Prazo máximo para atendimento
inicial

Crítico Indisponibilidade geral ou falha que impeça atividades essenciais, sem alternativa
operacional 2 horas corridas

Alta prioridade Comprometimento significativo de funcionalidades essenciais 4 horas corridas
Média
prioridade Falha parcial que não impeça a continuidade das principais atividades 1 dia útil

Baixa
prioridade

Ocorrência de impacto reduzido ou falha que não comprometa a continuidade dos
serviços 3 dias úteis
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2.9.4 Deverão ser observados os seguintes parâmetros:

a) RTO (Recovery Time Objective): tempo máximo de recuperação dos serviços de 8 (oito) horas; e

b) RPO (Recovery Point Objective): perda máxima aceitável de dados correspondente a 24 (vinte e quatro) horas.

 

2.9.5 A contratada deverá realizar testes periódicos de restauração, mantendo registros dos procedimentos e resultados, disponibilizando-os à
fiscalização quando solicitados.

 

2.9.6 Em caso de incidente que comprometa a integridade, disponibilidade ou confidencialidade das informações, a contratada deverá
comunicar imediatamente a administração, informando a natureza da ocorrência, os impactos identificados e as medidas adotadas para
contenção, recuperação e prevenção de novas ocorrências.

 

2.10 Segurança da informação e proteção de dados
2.10.1 Durante toda a execução contratual, a contratada deverá observar a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais) e as demais normas aplicáveis à segurança da informação.

 

2.10.2 A contratada deverá manter controles técnicos e administrativos adequados à proteção das informações, incluindo:

a) autenticação individualizada e controle de permissões conforme os perfis dos usuários;

b) criptografia das informações durante a transmissão e proteção dos dados armazenados;

c) registro e rastreabilidade das operações realizadas na plataforma;

d) proteção contra acessos não autorizados, alterações indevidas, perda ou divulgação de informações;

e) monitoramento de vulnerabilidades e aplicação de correções de segurança;

f) segregação dos dados da administração em relação aos de outros clientes da contratada; e

g) mecanismos de backup, recuperação e continuidade dos serviços.

 

2.10.3 A contratada deverá preservar o sigilo e a confidencialidade das informações às quais tiver acesso em razão da execução contratual,
inclusive após seu encerramento.

 

2.10.4 Os dados pessoais deverão ser tratados exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto, observadas as instruções
legítimas da administração e as hipóteses legalmente admitidas.

 

2.11 Acompanhamento da execução e relatórios
2.11.1 A contratada deverá disponibilizar à fiscalização contratual, sempre que solicitado, informações e relatórios relativos à execução dos
serviços, incluindo:

a) disponibilidade da plataforma;

b) registros de indisponibilidades e incidentes;

c) chamados de suporte e respectivos tempos de atendimento e solução;

d) manutenções e atualizações realizadas;

e) execução de rotinas de backup e testes de recuperação;

f) ocorrências de segurança e providências adotadas; e

g) demais informações necessárias à verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

 

2.11.2 A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, demonstrações ou evidências técnicas para verificar o atendimento aos níveis de
serviço e às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

 

2.12 Transição e encerramento contratual
2.12.1 Ao término da contratação, independentemente do motivo de seu encerramento, a contratada deverá assegurar a transição ordenada e
segura da solução, de modo a permitir a continuidade das atividades administrativas e evitar perda de informações ou dependência
tecnológica indevida.

 

2.12.2 A contratada deverá disponibilizar à administração, sem custos adicionais, cópia integral dos dados, documentos eletrônicos e
respectivos metadados armazenados ou processados durante a execução contratual, incluindo:

a) cadastros de OSCs, representantes e usuários;

b) instrumentos de parceria e documentos relacionados;

c) planos de trabalho, alterações e históricos;
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d) registros de execução física e financeira;

e) documentos comprobatórios, anexos e arquivos eletrônicos;

f) registros de monitoramento, fiscalização e prestação de contas;

g) pareceres, manifestações, decisões e relatórios;

h) históricos de tramitação, registros de auditoria e demais informações necessárias à rastreabilidade; e

i) demais dados produzidos ou armazenados na plataforma em decorrência da execução contratual.

 

2.12.3 Os dados deverão ser disponibilizados em formatos abertos, estruturados e tecnicamente utilizáveis, como CSV, JSON ou SQL,
conforme sua natureza, acompanhados da documentação necessária à interpretação das informações, incluindo dicionário de dados,
identificação dos relacionamentos e estrutura lógica da base disponibilizada.

 

2.12.4 Os documentos eletrônicos deverão ser entregues em seus formatos originais ou em formatos que preservem sua integridade e
legibilidade, acompanhados dos metadados e referências necessários à vinculação com os respectivos registros.

 

2.12.5 A contratada deverá prestar o apoio técnico necessário à exportação, conferência e transferência das informações para eventual nova
solução, observadas as condições estabelecidas pela administração.

 

2.12.6 A transição deverá ser planejada previamente ao encerramento contratual, com cronograma de atividades e responsabilidades, de
forma a preservar a continuidade dos serviços e evitar interrupções indevidas.

 

2.12.7 A contratada não poderá reter dados, documentos ou informações pertencentes à administração, restringir seu acesso ou condicionar
sua disponibilização ao pagamento de valores adicionais.

 

2.12.8 Todos os dados, documentos, cadastros, registros e informações produzidos, armazenados ou processados pela solução durante a
vigência contratual permanecerão sob titularidade da administração municipal, não podendo ser utilizados pela contratada para finalidades
estranhas à execução do objeto.

 

2.12.9 A desativação definitiva dos acessos e a eliminação das cópias mantidas nos ambientes da contratada somente poderão ocorrer após
autorização da administração e confirmação do recebimento integral das informações, ressalvadas as hipóteses legais de conservação
obrigatória.

 

2.12.10 A contratada deverá apresentar comprovação da eliminação segura dos dados quando solicitada, permanecendo responsável pelas
obrigações de sigilo, confidencialidade e proteção das informações mesmo após o encerramento contratual.

 

3. DA MATRIZ DE RISCOS 
3.1 Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:

 

CLASSIFICAÇÃO
DO RISCO

DEFINIÇÃO
DO RISCO DESCRIÇÃO ATRIBUIÇÃO

DO RISCO
INTENSIDADE
DO IMPACTO

EXPECTATIVA
DE

OCORRÊNCIA
MITIGAÇÃO

OPERACIONAL
Indisponibilidade
dos dados para
migração

Dificuldade de
obtenção dos
arquivos e
informações
existentes no
sistema atual,
comprometendo
a implantação da
nova plataforma.

Contratante Alto Média

Providenciar a
extração dos
dados
disponíveis,
organizar os
arquivos e
indicar
responsáveis
pela
conferência e
validação das
informações.
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3.2 Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:

 

OPERACIONAL
Atraso no
fornecimento de
informações

Não
disponibilização
tempestiva de
cadastros,
documentos e
parâmetros
necessários à
configuração e
implantação do
sistema.

Contratante Médio Média

Designar
responsáveis
pelo
fornecimento
das
informações e
estabelecer
cronograma de
entrega
compatível
com a
implantação.

OPERACIONAL
Ausência de
participação dos
usuários

Falta de
participação dos
servidores nas
atividades de
capacitação,
testes e
validação da
plataforma.

Contratante Médio Média

Indicar os
usuários
responsáveis,
assegurar sua
participação
nos
treinamentos e
acompanhar a
validação do
sistema.

FINANCEIRO
Restrição
financeira ou
orçamentária

Insuficiência ou
indisponibilidade
de recursos
necessários ao
cumprimento das
obrigações
contratuais.

Contratante Alto Baixa

Realizar
planejamento
orçamentário e
financeiro e
acompanhar a
disponibilidade
de recursos.

CRÉDITO Atraso nos
pagamentos

Descumprimento
dos prazos de
pagamento por
fatores
atribuíveis ao
contratante.

Contratante Alto Baixa

Assegurar a
regularidade
dos
procedimentos
de fiscalização,
liquidação e
pagamento,
observada a
legislação
aplicável.

LEGAL

Extinção
contratual por
fatores
atribuíveis ao
contratante

Extinção
antecipada do
contrato em
decorrência de
descumprimento
de obrigações ou
outras
circunstâncias
imputáveis ao
contratante.

Contratante Alto Baixa

Observar as
obrigações
contratuais e
os
procedimentos
legais de
extinção,
inclusive
quanto às
consequências
financeiras
cabíveis.

CLASSIFICAÇÃO
DO RISCO

DEFINIÇÃO DO
RISCO DESCRIÇÃO

ATRIBUIÇÃO
DO

RISCO

INTENSIDADE
DO

IMPACTO

EXPECTATIVA
DE

OCORRÊNCIA
MITIGAÇÃO

OPERACIONAL
Atraso na
implantação do
sistema

Descumprimento dos
prazos de configuração,
migração, capacitação e
disponibilização da
plataforma por fatores
atribuíveis à contratada.

Contratada Alto Média

Exigir cumprimento do
cronograma de
implantação,
acompanhamento das
etapas e correção das
pendências identificadas.
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TECNOLÓGICOIndisponibilidade
da plataforma

Falhas na infraestrutura
tecnológica, hospedagem
ou funcionamento do
sistema que impeçam ou
prejudiquem o acesso dos
usuários.

Contratada Alto Média

Exigir níveis mínimos de
disponibilidade,
monitoramento, suporte
técnico e procedimentos
de restabelecimento dos
serviços.

TECNOLÓGICO
Perda ou
corrupção de
dados

Exclusão, alteração
indevida, corrupção ou
perda de informações
armazenadas ou
processadas na plataforma
por falhas atribuíveis à
contratada.

Contratada Alto Média

Exigir cópias de
segurança, controles de
integridade, mecanismos
de recuperação e
cumprimento dos
parâmetros de
continuidade
estabelecidos no
contrato.

TECNOLÓGICO
Incidente de
segurança da
informação

Acesso não autorizado,
vazamento ou exposição
indevida de dados pessoais
e informações
administrativas por falhas
sob responsabilidade da
contratada.

Contratada Alto Média

Exigir controles de
acesso, mecanismos de
proteção, registros de
operações, comunicação
de incidentes e
cumprimento da LGPD.

OPERACIONAL
Descumprimento
dos prazos de
suporte técnico

Atrasos no atendimento ou
na solução de incidentes,
prejudicando o
funcionamento da
plataforma.

Contratada Alto Média

Estabelecer prazos de
atendimento e solução
conforme a criticidade
das ocorrências, com
fiscalização dos níveis
de serviço.

TECNOLÓGICO
Inadequação às
exigências do
Sistema AUDESP

Ausência de manutenção
ou atualização das
funcionalidades
necessárias ao atendimento
dos leiautes, validações e
procedimentos técnicos
exigidos pelo TCESP.

Contratada Alto Média

Exigir atualização das
funcionalidades
contratadas, correção de
incompatibilidades e
atendimento aos
requisitos técnicos do
TR.

OPERACIONAL
Falhas na
migração dos
dados

Perda, duplicidade,
importação incorreta ou
inconsistência das
informações
disponibilizadas pelo
contratante durante a
migração executada pela
contratada.

Contratada Alto Média

Realizar testes de
migração, conferência
dos resultados, correção
de inconsistências e
validação das
informações importadas.

LIQUIDEZ
Restrição
financeira da
contratada

Dificuldades econômico-
financeiras da empresa que
comprometam a
manutenção da
infraestrutura, o suporte
técnico ou a continuidade
dos serviços.

Contratada Alto Baixa

Exigir as condições de
habilitação previstas no
edital, fiscalizar a
execução e aplicar as
medidas contratuais
cabíveis.

MERCADO
Aumento dos
custos
operacionais

Elevação dos custos de
hospedagem, infraestrutura
tecnológica, pessoal,
licenciamento e
manutenção da plataforma,
não decorrente de eventos
extraordinários legalmente
reconhecidos.

Contratada Médio Média

Exigir proposta que
contemple os custos
necessários à execução,
cabendo à contratada
administrar os riscos
ordinários da atividade,
observadas as regras de
reajustamento.

LEGAL

Extinção
contratual por
fatores atribuíveis
à contratada

Descumprimento de
obrigações contratuais que
resulte na extinção
antecipada do ajuste e
comprometa a
continuidade dos serviços.

Contratada Alto Baixa

Prever fiscalização,
medidas corretivas,
sanções e procedimentos
de extinção, assegurando
a disponibilização dos
dados e a transição da
solução.

Edital (comprasgov) 0627085         SEI 001041.000120/2026-31 / pg. 82



 

3.3 Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes:

 

 

4. DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

 

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1 O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

TECNOLÓGICO
Dificuldade de
portabilidade dos
dados

Não disponibilização das
informações em formatos
utilizáveis ou ausência de
documentação necessária à
migração para outra
solução ao término do
contrato.

Contratada Alto Média

Exigir exportação
integral dos dados,
documentação técnica
pertinente e apoio à
transição, conforme o
TR.

CLASSIFICAÇÃO
DO RISCO

DEFINIÇÃO
DO RISCO DESCRIÇÃO

ATRIBUIÇÃO
DO

RISCO

INTENSIDADE
DO

IMPACTO

EXPECTATIVA
DE

OCORRÊNCIA
MITIGAÇÃO

OPERACIONAL
Interrupção na
transição entre
sistemas

Dificuldades na
coordenação dos
procedimentos de
extração, migração,
validação e entrada em
operação da nova
plataforma, envolvendo
obrigações de ambas as
partes.

Compartilhado Alto Média

Estabelecer cronograma
conjunto de transição,
definir
responsabilidades,
acompanhar as etapas e
validar as informações
antes da entrada em
operação.

TECNOLÓGICO
Falhas de
conectividade
externa

Interrupções de internet ou
telecomunicações que
prejudiquem o acesso ao
sistema, quando não
atribuíveis exclusivamente
a uma das partes.

Compartilhado Médio Média

Estabelecer
procedimentos de
comunicação e
contingência, identificar
a origem das
ocorrências e adotar
medidas de
restabelecimento
conforme as
responsabilidades
envolvidas.

LEGAL

Alterações
legislativas e
normativas
supervenientes

Modificações legais ou
regulamentares que
imponham obrigações
extraordinárias ou
alterações substanciais na
execução contratual, além
das atualizações ordinárias
previstas no objeto.

Compartilhado Alto Média

Acompanhar as
alterações normativas,
avaliar os impactos
técnicos e financeiros e
adotar as providências
contratuais cabíveis.

OPERACIONAL
Inconsistências
na validação das
informações

Divergências entre os
dados fornecidos pelo
contratante e os resultados
apresentados pela
plataforma, cuja origem
dependa de apuração
conjunta.

Compartilhado Alto Média

Estabelecer
procedimentos de
conferência, testes e
registro de
inconsistências,
identificando a origem
dos problemas e as
responsabilidades pelas
correções.

LEGAL
Determinações
de órgãos de
controle

Exigências ou decisões
administrativas e judiciais
supervenientes que
imponham modificações
relevantes nos
procedimentos de gestão
das parcerias ou na
execução contratual.

Compartilhado Alto Baixa

Promover análise
técnica e jurídica das
determinações, definir
as providências
necessárias e observar
os mecanismos legais
de alteração contratual.
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6. VALOR DO TERMO CONTRATUAL
6.1 Os contratantes estimam o valor do presente instrumento pela importância global de R$ __________________ (_______________).

 

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

7. DO REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 05/10/2026.

 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida.

 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
8.1 O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preços deverá ser apresentado ao GERENCIADOR
acompanhado de todos os subsídios necessários à sua análise.

 

8.2 O pedido deverá ser instruído pelo gestor com as justificativas pertinentes e os documentos que comprovem a procedência do pleito, a
regularidade fiscal do FORNECEDOR, e sua manifestação acerca do deferimento, sob pena do seu liminar indeferimento.

 

8.3 Caberá ao gestor analisar, inclusive, se o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não se encontra alocado nas cláusulas contratuais
de alocação de riscos.

 

8.4 Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo à ata de registro de preços.

 

9. DO PAGAMENTO
9.1 Recebimento
9.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 

9.1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

9.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

 

9.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
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9.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

9.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

9.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

 

9.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

9.2 Liquidação
9.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período.

 

9.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

9.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

 

9.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

9.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

 

9.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

9.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 

9.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 
9.3 Prazo de pagamento
9.3.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da despesa, para contrato de obras e no 15º
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(décimo quinto) dia útil do mês subsequente para os demais casos.

 

9.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

 
9.4 Forma de pagamento
9.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

 

9.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

9.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

9.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

9.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

9.5 Cessão de crédito
9.5.1 Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.

 

10. DAS PENALIDADES
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

10.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
Multa:

Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias
Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2%
(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor da contratação.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento)  do valor da contratação.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento)  do valor da contratação.
Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento)
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nem superior a 30% (trinta por cento)  do valor da contratação.
Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor da contratação.

 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

 

10.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

 

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 

10.7 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

 

10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

10.9 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

 

10.10 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa,
não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 

10.11 Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

 

10.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

 

10.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

 

10.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

 

10.15 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

10.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

10.17 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.

 

11.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

 

11.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo
CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

 

11.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

 

11.1.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

11.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

 

11.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

 

11.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

 

11.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

 

11.5.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 

11.5.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 

11.5.3 Das indenizações e multas.

 

11.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

 

11.7 O CONTRATANTE poderá ainda:

 

11.7.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação
que rege a matéria; e

 

11.7.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da
Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

 

11.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
12.1 São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

i) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo Contratado;

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período;

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30
(trinta) dias;

l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
quando houver garantia contratual exigida;

m) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

n) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

o) Assegurar que os equipamentos, a infraestrutura de acesso à internet e os demais recursos tecnológicos sob sua responsabilidade
apresentem condições adequadas à utilização da solução contratada, observados os requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência;

p) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

q) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências e adotar as providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução;

r) Disponibilizar à contratada, por meio dos responsáveis designados, os dados, documentos e informações existentes no sistema atualmente
utilizado, necessários à migração para a nova solução, observadas as condições de acesso e os formatos disponibilizados;

s) Designar os servidores responsáveis pelo acompanhamento da implantação, conferência dos dados migrados, realização dos testes e
validação das funcionalidades da solução;

t) Comunicar à contratada as inconsistências identificadas durante a implantação, migração e operação da plataforma, acompanhando as
providências adotadas para sua correção;

u) Providenciar a indicação dos usuários que deverão receber capacitação inicial e colaborar com a programação das atividades de
treinamento.

 

12.2 São obrigações do Contratado:

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

e) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; Certidão de Regularidade do FGTS
– CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i) Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato, tão logo tenha conhecimento, qualquer incidente de segurança ou falha relevante que
possa comprometer a disponibilidade da solução, a integridade dos dados ou a continuidade dos serviços, apresentando, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, relatório preliminar da ocorrência e das providências adotadas;
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j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes acesso às informações,
registros, relatórios e documentos relativos à execução contratual, observadas as medidas de segurança e confidencialidade aplicáveis;

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança das informações, a integridade dos dados ou a continuidade dos serviços;

l) Responsabilizar-se pela disponibilização, administração, manutenção e segurança da infraestrutura tecnológica necessária à execução do
objeto, incluindo hospedagem, armazenamento, banco de dados, ferramentas, recursos de processamento e demais componentes da solução
contratada;

m) Conduzir os serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos e
adotando as medidas necessárias à segurança da informação, à proteção de dados pessoais e à continuidade dos serviços;

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer alterações relevantes nos procedimentos de
implantação, migração, operação ou manutenção que possam comprometer as funcionalidades contratadas, a integridade dos dados ou a
continuidade dos serviços;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas;

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

v) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

w) Implantar, configurar e parametrizar a solução no prazo estabelecido no Termo de Referência, apresentando cronograma de atividades e
submetendo os resultados à validação da administração;

x) Realizar a migração dos dados e documentos existentes na solução atualmente utilizada pelo município, a partir dos arquivos
disponibilizados pela administração, promovendo sua análise, conversão, importação e validação, com preservação da integridade e dos
vínculos entre os registros;

y) Identificar e comunicar formalmente eventuais inconsistências, incompatibilidades ou limitações técnicas dos dados recebidos, indicando
as providências necessárias à sua correção ou tratamento;

z) Assegurar que a transição entre a solução atualmente utilizada e a nova plataforma ocorra de forma planejada e segura, sem perda de
informações e com o menor impacto possível sobre a continuidade das atividades administrativas;

aa) Realizar a capacitação inicial dos usuários indicados pela administração, disponibilizando materiais de apoio e orientações necessárias à
utilização das funcionalidades contratadas;

ab) Disponibilizar e manter a solução em ambiente web, incluindo hospedagem, armazenamento, infraestrutura tecnológica, banco de dados
e demais recursos necessários ao seu funcionamento, sem custos adicionais;

ac) Garantir o funcionamento contínuo das funcionalidades contratadas, observados os níveis mínimos de disponibilidade, desempenho,
atendimento e recuperação estabelecidos no Termo de Referência;

ad) Prestar suporte técnico e operacional aos servidores municipais e usuários autorizados das Organizações da Sociedade Civil, observados
os canais de atendimento, prazos e níveis de serviço contratados;

ae) Executar as manutenções corretivas, preventivas, adaptativas, evolutivas e legais necessárias ao funcionamento da solução, sem cobrança
adicional pelas atividades compreendidas no objeto;

af) Manter a solução atualizada e compatível com as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, com as normas aplicáveis à gestão das
parcerias e com as exigências do Sistema AUDESP – Fase V, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, inclusive quanto às alterações
de estruturas, formatos e regras de validação oficialmente estabelecidas;

ag) Realizar cópias de segurança periódicas e manter mecanismos de recuperação de dados e continuidade dos serviços, observados os
parâmetros definidos no Termo de Referência;

ah) Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei Federal
nº 13.709/2018 (LGPD), preservando a confidencialidade, integridade, disponibilidade e rastreabilidade das informações;

ai) Manter registros de acesso, operações realizadas, alterações de informações e demais eventos necessários à auditoria e fiscalização,
observados os prazos de retenção estabelecidos no Termo de Referência;

aj) Comunicar à administração os incidentes de segurança, falhas relevantes, indisponibilidades e demais ocorrências que possam
comprometer a execução do objeto, informando as medidas adotadas para contenção, correção e prevenção;

ak) Disponibilizar à fiscalização, quando solicitado, relatórios e informações relativos à disponibilidade da plataforma, chamados de suporte,
incidentes, manutenções, atualizações e demais atividades relacionadas à execução contratual;

al) Assegurar que os dados, documentos, registros e informações produzidos, armazenados ou processados pela solução permaneçam sob
titularidade da administração municipal, vedada sua utilização para finalidades estranhas à execução contratual;
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am) Disponibilizar à administração, ao término da contratação ou quando solicitado nos termos do contrato, cópia integral dos dados,
documentos eletrônicos e respectivos metadados em formatos abertos, estruturados e tecnicamente utilizáveis, acompanhados da
documentação necessária à sua interpretação e eventual migração;

an) Prestar o apoio técnico necessário à transição para outra solução ou fornecedor, sem retenção de informações, restrição indevida de
acesso ou cobrança adicional pelas atividades ordinárias de exportação e entrega de dados previstas no contrato;

ao) Manter a confidencialidade das informações mesmo após o encerramento contratual e promover a eliminação segura das cópias mantidas
em seus ambientes, mediante autorização da administração e observadas as hipóteses legais de conservação obrigatória.

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda,
pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do contrato.

 

13.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa)
dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

 

13.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora.

 

13.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 13.5 deste contrato.

 

13.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

 

13.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

 

13.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.6, observada a legislação que
rege a matéria.

 

13.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária.

 

13.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.

 

13.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

 

13.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

 

13.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

 

13.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

 

13.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

13.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
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13.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas
as cláusulas do contrato;

 

13.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

 

13.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à contratada.

 

13.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

 

13.18 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 Os recursos necessários para fazer frente as despesas do presente contrato onerarão a (s) dotação (ões) orçamentária (s):

 

 

15. DA LGPD
15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

 

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

 

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

 

15.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham
a ser celebrados pelo Contratado.

 

15.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

 

15.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

 

15.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

 

15.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.

 

15.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

 

15.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

 

15.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

 

DOTAÇÃO PROGRAMA DE TRABALHO CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO FONTE DE RECURSO
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15.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

 

15.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

 

16. DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

17. DAS ALTERAÇÕES
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1 O objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico, em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da CONTRATADA do encerramento da execução
contratual, se outro não tiver sido o prazo estipulado no referido ajuste;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias corridos a
contar do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

 

19. DO FORO
17.1 Para dirimir as questões que porventura surgirem no cumprimento deste termo contratual, e que não forem resolvidas
administrativamente, será competente o foro da Comarca de Mogi Mirim (SP), com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado
que seja.

 

20. DAS COMUNICAÇÕES E DO GESTOR
20.1 O encaminhamento de cartas e documentos recíprocos referentes a este contrato, serão consideradas como efetuadas, se entregues
através de protocolo aos destinatários abaixo:

 

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

 

10.2 De acordo com o Decreto 8436/2021, além da designação neste instrumento deverá ser expedida portaria, ficando a seu encargo o
gerenciamento das comunicações e pedidos do material, verificação de prazo de entrega e vigência do Contrato, tramitação de notas fiscais
junto a Secretaria de Finanças, bem como outros atos que se referem a este.

 

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem
como observar fielmente, firmando-o, para um só efeito.

 

 

 

 

 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL
 

ÓRGÃO OU ENTIDADE
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As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das
Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s).

 

 

 

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
 

 

 

NOME DO SECRETÁRIO

PASTA

Responsável pelo preenchimento

 

 

 

 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
 

CONTRATANTE:
CONTRATADA:
CONTRATO N°(DE ORIGEM):
OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

 

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e
julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo,
serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização
Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Período de gestão:  
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais
couber.

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome:

Cargo:

CPF:

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO:
Nome:

Cargo:

CPF:

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome:

Cargo:

CPF:

 

Pela contratada:
Nome:

Cargo:

CPF:

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:

Cargo:

CPF:

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:

Cargo:

CPF:

 

____________________________________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: [PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO]

Nome:

Cargo:

CPF:

 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Parecer Jurídico

Nome:

Cargo:

CPF:

____________________________________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a
prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento,
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese
de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL
 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS
 

CONTRATANTE:

CNPJ Nº:

CONTRATADA:

CNPJ Nº:

Nº: CONTRATO N° (DE ORIGEM):

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

OBJETO:

VALOR (R$):

 

 

 

Declaro (amos), na qualidade de responsável (eis) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais,
atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

 

OU
 

Declaro (amos), na qualidade de responsável (eis) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais,
atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no
exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

 

 

LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz H. Dalbo , Secretário, em 13/10/2026, às 16:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Geraldo Vicente Bertanha, Secretário, em 13/10/2026, às 17:36, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Saviano, Secretário, em 14/10/2026, às 07:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Cristina Puls, Secretária, em 14/10/2026, às 07:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Maria Elaine Ferreira, Secretária, em 14/10/2026, às 08:34, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Oberdan Q. Alves , Secretário, em 14/10/2026, às 08:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Joselia E. L. Fuidio , Secretária, em 14/10/2026, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Roberta Francatto, Secretária, em 15/10/2026, às 07:38, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0627085 e o código CRC 7F9B8B1B.

 

Referência: Processo nº 001041.000120/2026-31 SEI nº 0627085
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